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  Este  estudo  centra‐se  nas  questões  associadas  ao  controlo  e  trabalho  de 
autoridade,  tendo  por  base  as  menções  de  responsabilidade  dos  recursos 
cartográficos. Analisam‐se, no capítulo I, as bases de dados em bibliotecas portuguesas 
e estrangeiras,  tendo em  conta os princípios  internacionais que  regem a  construção 
dos  registos de pessoa e  colectividade e o  cumprimento dos  seus objectivos  gerais. 
Descreve‐se  e  sintetiza‐se  a  evolução  das  normas  e  formato  que  suportam  essa 
construção, assim como se elabora, com base nas orientações estipuladas pela IFLA e 
pela  agência bibliográfica nacional, um  resumo dos elementos descritivos que neles 
devem  constar  (capítulo  II).  A  anteceder  a  aplicação,  apresentada  no  capítulo  IV, 
analisam‐se  alguns  dos  intervenientes  na  produção  cartográfica  e  o  modo  do  seu 
tratamento, a relação entre as bases de autoridade e as bibliográficas e, finalmente, a 
aplicação dos códigos de função e a sua adequação (capítulo III). Este estudo pretende 
defender  dois  aspectos  fundamentais  no  trabalho  de  autoridade  associado  aos 
recursos cartográficos: a) os registos de um autor nem sempre podem ser dissociados 
dos  tipos  de  documento  por  ele  produzidos;  b)  as  bases  de  dados  de  autoridade, 





















the  statements of  responsibility of  cartographic  resources.  It examines,  in Chapter  I, 
the  databases  in  both  Portuguese  and  foreign  libraries,  taking  into  account 
international principles governing  the  construction of  the  records of  the person and 




(Chapter  II).  Prior  to  the  application  presented  in  Chapter  IV, we  examine  some  of 
those  involved  in map production and mode of  treatment,  the  relationship between 
the bases of authority and bibliographics and  finally,  the code enforcement  function 
and suitability (Chapter III). This study  intends to defend two key aspects of the work 

















































































































documentação  cartográfica:  o  espólio  da  engenharia  militar 
portuguesa) entre meados de 2004 e o  final de 2005,  inserida numa 
equipa  multidisciplinar,  foi  a  rampa  de  lançamento  para  o  trabalho  que  agora  se 
apresenta.  O  tratamento  documental  do  fundo  cartográfico  da  Direcção  de 
Infra‐Estruturas do Exército, maioritariamente manuscrito, efectuado sob a orientação 
de  investigadores  experientes  no  âmbito  da  Cartografia  e  da  História,  exigiu‐nos, 
enquanto documentalistas, a busca de soluções para os objectivos por estes traçados, 
ao  mesmo  tempo  que  nos  dava  a  percepção  do  precioso  suporte  e  do  valor 
acrescentado  que  a  investigação  adicionava  ao  nosso  trabalho,  conferindo‐lhe  um 
rigor e uma riqueza informacional que de outra forma não seria possível. 
No  decorrer  daquele  Projecto,  dado  que  era muito  frequente  a  ausência  nos 
documentos  de  alguns  dos  elementos  obrigatórios  ou  fundamentais  para  a  sua 
descrição,  foi‐se  verificando  a necessidade de  investigar os  autores dos mapas para 
que  fosse possível produzir  registos  completos. A partir deste  trabalho, obviamente 
efectuado pelos  investigadores, obteve‐se um manancial de  informação que  levou à 
elaboração  de  uma  pequena  base  de  dados  de  autoridade,  ainda  que  esta  não 




lado,  que  não  se  perdesse  a  informação  recolhida  e  tratada  pela  equipa  de 
investigação e, por outro, que fosse útil aos utilizadores do catálogo em  linha e, mais 
tarde,  eventualmente  aperfeiçoada.  Ela  acabaria,  afinal,  por  despoletar  o  nosso 
interesse pelo desenvolvimento do presente trabalho. 
Ainda que ao delinear o tema da dissertação se tivesse receado que ele pudesse 







experiência  na  informação  cartográfica,  julgassem  por  isso  que  nada  justificaria  o 
tratamento separado das autoridades deste tipo de recursos, os problemas que foram 




autoridade, em  termos genéricos, e dos  registos específicos associados aos  recursos 
cartográficos que, com maior ou menor  frequência, as  integram. A defesa de que as 
características dos documentos não  são  indiferentes para a elaboração da descrição 
dos  responsáveis  pelo  seu  conteúdo  e  a  de  que  o  valor  deste  recurso,  até  agora 
reconhecido  apenas  como  fundamental  à  de  gestão  de  dados  bibliográficos,  a 
ultrapassa,  podendo  ser  uma  ferramenta  autónoma  no  apoio  aos  utilizadores, 
constituem as duas linhas orientadoras de todo o trabalho. 






são  apresentadas  sumariamente  as  principais  directrizes  internacionais,  concebidas 
para estruturar e descrever esta  informação, e as ditadas pelo código de catalogação 
nacional, analisando‐se ainda a complementaridade entre o formato bibliográfico e de 










investigação  tornou  inevitável a abordagem do problema da  identificação e  seriação 
dos autores, bem como dos constrangimentos e soluções na aplicação dos códigos de 
função. 
A  construção  de  alguns  exemplos  de  registos  de  autoridade  relativos  aos 
responsáveis de recursos cartográficos, que se apresentam e discutem no capítulo IV, 








de  estudo  no  âmbito  do  Projecto  SIDCarta  e  estar,  por  isso,  facilitado  o  acesso  à 
informação necessária para o seu correcto tratamento. Assim, as referências utilizadas, 
muitas  delas manuscritas,  foram  disponibilizadas  pela  Investigadora  Responsável  do 
Projecto,  Professora  Doutora  Maria  Helena  Dias,  que  nos  cedeu  também  a  sua 
produção  científica,  ainda  inédita,  sobre  os  trabalhos  de  diversos  engenheiros 
militares. Quanto ao Instituto Geográfico do Exército, dado o actual projecto conjunto 
entre esta  instituição e o Centro de  Estudos Geográficos da Universidade de  Lisboa 
para tratamento das "Séries cartográficas portuguesas" (SILVA e FERNANDES, 2007) e 
as  investigações  anteriores  que  culminaram  na  publicação  comemorativa  do  seu 
75º aniversário  (DIAS e ROSSA, 2007), dispunha‐se  também de  inúmeros dados para 
permitir  a  sua  aplicação. Deste modo, os  registos  apresentados  são o  resultado,  tal 
como  fora o Projecto  já  referido, de uma  cooperação que  se espera  contribuir para 
que  seja  reconhecida  como  fundamental à  realização de um  trabalho de autoridade 
sério e válido e, por isso, mais generalizada. 
Assim, para além de se analisar o modo como a estrutura definida pelas normas, 
e  concretizada  pelo  formato,  se  adapta  às  particularidades  dos  autores  dos mapas, 
pretendeu‐se  dar  ênfase  especial  à  discussão  das  questões  relacionadas  com  o 
conteúdo  dos  registos,  por  se  considerar  estar  aqui  a  chave  para  que  as  bases  de 
autoridade se tornem um instrumento útil e eficaz na gestão documental das unidades 
em  que  são  criadas,  mas  sobretudo  reconhecendo‐as  como  uma  referência 



































relação  de  dependência  dos  registos  de  autoridade  em  relação  aos 
bibliográficos  torna  imprescindível  que  se  analisem,  antes  da 




Na  realidade,  o  controlo  de  autoridade  “proporciona  organización  en  el  caos 









É  importante, por  isso,  começar por examinar os  conceitos de bases de dados 
bibliográficos e de autoridade, para  se avaliar de que  forma  se  relacionam, até que 
ponto  existe  dependência  e  se  ela  é  ou  não  recíproca  e  inquebrável.  Consideradas 
como  um  conjunto  sistemático  de  registos  que  identificam  e  descrevem  os 
documentos,  as  bases  de  dados  bibliográficos  são  fundamentais  à  recuperação  de 
informação em qualquer unidade documental e o intermediário entre os recursos e o 
utilizador. Para que cumpram plenamente a sua função, estas bases devem permitir a 
qualquer  um  encontrar,  em  primeiro  lugar,  a  informação  procurada,  seja  um  item 












A  qualidade  da  recuperação  da  informação  a  partir  de  uma  base  de  dados 
depende,  em  parte,  do  rigor  colocado  na  identificação  e  aplicação  dos  termos  que 
constituem as  chaves de pesquisa  (ou pontos de acesso), determinando, na prática, 
que  só  as  inquirições  que  utilizem  os  termos  adoptados  pelo  sistema  documental 
obtenham  resultados  positivos.  Mas,  se  o  sucesso  da  pesquisa  depende  em  parte 
desse rigor, aqueles, por si só, não garantem resultados satisfatórios na recuperação 
da  informação  sem  um  trabalho  prévio  de  normalização,  uniformização  e 
diferenciação que os transformem em chaves eficazes. Os pontos de acesso relativos 
aos  nomes  de  pessoas  ou  instituições  são  um  bom  exemplo  da  necessidade  de 
efectuar  sobre  eles  esse  trabalho,  vulgarmente  designado  na  terminologia  da 
especialidade por controlo de autoridade. Para além das questões de homonímia, os 
autores  (pessoa) nem  sempre utilizam nas obras  a mesma  forma para o  seu nome, 
sendo  umas  vezes mais  estendido  e  outras mais  abreviado  ou  ainda  apresentando 
grafia  variável.  Também  as  instituições,  e mais  frequentemente  as  de  cariz  público, 
que  ao  longo  da  sua  evolução  vêm  muitas  vezes  modificada  a  designação  e  até  o 
organismo  tutelar,  representam  outro  exemplo  da  desordem  ou  perturbação  que  a 
ausência  de  controlo  dos  pontos  de  acesso  pode  trazer  às  bases  de  dados 






















3 Ambos  os  termos,  catálogo  e  ficheiro,  são  aceites  pelos  especialistas  como  sinónimos,  sendo  aqui 









tão acentuada que,  segundo estes autores,  se  torna preferível que as bibliotecas os 
disponibilizem de  forma  integrada, pois se agiliza a pesquisa e, portanto, se  facilita a 
tarefa  aos  utilizadores.  No  entanto,  procurar‐se‐á  rebater  neste  trabalho  o 




podem  ter  um  elevado  potencial  como  ferramenta  da  descrição  bibliográfica, 
indispensáveis  tanto nos  sistemas em que  são  criados como noutros, e  serem, além 
disso, recursos de informação autónomos muito úteis, até para o utilizador. 
Esta  visão  mais  ampla  dos  catálogos  de  autoridade  não  é  alheia  ao  tipo  de 
documentos  aqui  tratados —  os  recursos  cartográficos4 —  e  às  suas  características 
específicas, quer no que respeita ao título e menções de responsabilidade, quer ainda 
ao  assunto  e  ao  nome  geográfico,  todos  pontos  de  acesso  susceptíveis  de  darem 
origem a registos de autoridade. Pela vastidão do tema, circunscrevemos a discussão 
apenas  ao  controlo  dos  autores  (pessoas  ou  instituições),  até  pelas  necessidades  e 









Uma  vez  que  o  objectivo  deste  estudo  se  centra  nos  registos  que  resultam 
directamente da expressão da  responsabilidade  intelectual ou artística, é primordial, 
antes da apresentação dos conceitos associados directamente à questão do controlo 
de  autoridade,  que  se  esclareça  o  significado  de  menção  de  responsabilidade,  de 
acordo  com as  regras  internacionais mais  recentes, em particular  com os Requisitos 















na  obra.  Mas  existem  ainda  aqueles  cuja  responsabilidade  é  a  “expressão”  do 
conteúdo  da  obra,  como  acontece  com  os  tradutores,  e  os  que  têm  simplesmente 
como  função  o  seu  patrocínio. Os  requisitos  estipulam,  como  fundamental,  que  as 
menções  de  responsabilidade  venham  acompanhadas  pela  tarefa  ou  função 
desempenhada  por  cada  um  dos  responsáveis  identificados  no  documento.  Mas, 




no  caso  dos  recursos  cartográficos,  umas  relacionadas  com  a  ausência  de 
determinadas tarefas na lista de códigos do UNIMARC e outras com dificuldades na sua 
aplicação. Que fazer, por exemplo, no caso de um topógrafo ou de uma instituição que 
assegura  o  levantamento  topográfico?  Em  que  casos  se  deve  aplicar  a  função  de 
“cartógrafo”  (código  180):  a  um  desenhador  de  mapas  (desenhador‐cartógrafo),  a 
quem  faz um  levantamento no  terreno ou a quem compila  informação cartográfica? 
Outro aspecto ainda prende‐se com a definição do nível de responsabilidade (principal 
ou secundária) de cada indivíduo ou entidade pelo conteúdo da obra, tendo em conta 
a  sua  função. Quem  deve  ser  considerado  o  autor  principal  de  um mapa:  quem  o 
desenhou, quem o levantou no terreno ou quem dirigiu os trabalhos? A estas questões 
se voltará no capítulo III. 
Os  FRBR  apresentam  ainda  uma  definição  dos  elementos  que  devem  ser 
registados  para  caracterizar  os  autores.  No  caso  de  indivíduos,  considera‐se 
fundamental  a  seguinte  informação:  nome,  datas  de  nascimento  e  morte  (ou  de 
actividade, quando aquelas são desconhecidas), título (académico, nobiliárquico, etc.) 
e outras designações que  lhe estejam associadas (pseudónimos, etc.). Tratando‐se de 
instituições  ou  grupos,  os  atributos  a  registar  são:  nome,  número  (no  caso  das 
conferências, congressos, etc.), local, data e outras designações associadas. 
É  bem  patente  nestes  requisitos  a  preocupação  em  contribuir  para  que  o 
controlo de autoridade comece no estabelecimento dos pontos de acesso do registo 
bibliográfico.  Recomenda‐se,  por  isso,  que,  nos  casos  em  que  um  autor  (pessoa  ou 
instituição) seja conhecido por vários nomes ou por várias formas do mesmo nome, a 
agência  bibliográfica  deva  seleccionar  um  deles  como  o  uniforme,  com  vista  a  dar 
consistência  ao  catálogo,  e  tratar  os  outros  como  variantes.  Nalguns  casos,  pode 
estabelecer‐se mais do que uma entrada autorizada de nome para o mesmo autor. 







uma  actividade  essencial  do  tratamento  documental,  a  preocupação  com  a 
normalização  dos  formatos,  a  uniformização  dos  conteúdos  e  a  diferenciação  dos 
pontos  de  acesso  tem  dado  origem  a  algumas  discussões  terminológicas.  É  o  caso, 
nomeadamente, da distinção entre controlo de autoridade e dos pontos de acesso (ou 
controlo  de  acesso,  mais  recentemente),  gestão  de  autoridade  e  gestão  ou 
manutenção de autoridade ou ainda trabalho de autoridade. Se a grande maioria dos 





tarefa  de  controlo  e  uniformização  dos  pontos  de  acesso  da  base  de  dados 
bibliográficos. Ainda que não  tenha  tido  grande  aceitação por parte da maioria dos 
profissionais, esta distinção constituía à época um passo em frente na concepção das 
autoridades e,  talvez por  isso, mantém ainda hoje a  sua oportunidade,  sustentando 
também a ideia central deste trabalho. 
Apesar  das  regras  internacionais  específicas  para  a  criação  de  registos  de 
autoridade (GARR ou Guidelines for authority records and references, IFLA, 2001), que 





Um  registo  de  autoridade,  para  além  da  forma  autorizada,  deve  explicitar  as 
variantes  de  nome  que  lhe  estão  associadas  e  as  rejeitadas  (quadro  I).  Para  notas 
remetem‐se  as  informações  subjacentes  às  escolhas  efectuadas,  bem  como  as 
observações de carácter bibliográfico e biográfico, cuja  importância é muito variável 
mas demasiadas vezes  limitada apenas à clarificação de aspectos relacionados com a 




pouco  rigorosa, pode  ser um ponto de partida  válido para o  seu próprio  trabalho e 
mesmo para os utilizadores, quer estes  se apoiem ou não apenas na base de dados 
bibliográfica.  Mas  a  correcta  construção  de  um  registo  de  autoridade  deveria 
pressupor em muitos casos a contribuição, conjuntamente com o técnico responsável, 
de vários especialistas. No capítulo  IV  tentar‐se‐á demonstrar, para o caso particular 
















Organização  ou  grupo  (de  pessoas  ou  de  organizações)  que  se  identifica  por 
determinado nome e actua, ou podem actuar, como uma unidade. 
Entrada de autoridade 
Forma  autorizada  de  nome,  acessível  ao  utilizador.  Pode  usar‐se  para  fazer 
referência ao registo de autoridade completo, que é disponibilizado. 
Entrada de referência 





Deve  ser  empregue,  sem  modificações,  sempre  que  surja  num  registo 















Nome,  termo,  etc.,  com  base  no  qual  se  pesquisa  um  registo  bibliográfico,  de 
autoridade ou de referência. 
Ponto de acesso adicional 














Informação  adicionada  pelo  catalogador  a  uma  forma  autorizada  de  nome,  de 


















A  análise  que  se  segue,  sobre  o  panorama  dos  catálogos  de  autoridade 
existentes, não  se pretende que  seja exaustiva. Procura‐se, apenas,  contextualizar a 
questão  central  do  trabalho,  para  depois  se  analisar  o  caso  particular  do  material 
cartográfico.  Deste  modo,  as  situações  descritas  baseiam‐se  exclusivamente  na 
informação disponível, em linha, nos sítios das bibliotecas seleccionadas. Ainda que se 
tenham  feito  várias  diligências  no  sentido  de  obter  informação  adicional,  os 
responsáveis  dos  serviços  de  gestão  das  bases  de  dados  de  autoridade,  quando 
questionados, forneceram respostas genéricas ou, simplesmente, não responderam. 
A avaliação das bases de dados de autoridade, nacionais e  internacionais, não 
pode  deixar  de  tomar  em  linha  de  conta  que  só  em  1961,  na Conferência  de  Paris 
sobre  princípios  de  catalogação,  se  deu  início  à  discussão  da  necessidade  de 
normalização dos pontos de acesso, tendo sido ainda necessários 17 anos para que a 
IFLA  (International  Federation  of  Library  Associations  and  Institutions)  criasse  o 
primeiro  grupo  de  trabalho  dedicado  a  esta  matéria  (Working  Group  on  an 
International Authorithy System, 1979) e mais 5 anos para que  fossem preparadas e 









Em Portugal, o  formato UNIMARC autoridades  teve a  sua 1.ª edição em 1989, 
com  o  título: UNIMARC  –  autoridades:  formato MARC  para  registos  de  autoridade, 
sendo  a  tradução  da  última  versão  provisória  da  IFLA  (1988).  Passados  7  anos  do 






anos  após  a  versão  em  língua  portuguesa,  a  Biblioteca Nacional  de  Portugal  (BNP) 
publica uma nova edição (2.ª, 2008)5.  
Em  1999,  entre  as  duas  primeiras  edições  das  GARE/GARR  e  do  UNIMARC 
autoridades,  na  conferência  anual  da  IFLA  em  Banguecoque  sobre  catalogação, 
bibliografia, classificação e indexação com o UBCIM (Universal bibligraphic control and 
international MARC), foi criado um novo grupo de trabalho, conhecido pelo acrónimo 
FRANAR,  relativo  a  Functional Requirements and Numbering Authority Records. Este 
novo  grupo  parece  surgir,  atendendo  aos  objectivos  definidos,  como  resposta  a 
algumas  lacunas  existentes  nos  instrumentos  normativos  publicados  até  então.  No 
documento que justifica a sua criação, a equipa apresenta a necessidade de clarificar a 
aplicação  do  número  internacional  normalizado  dos  dados  de  autoridade  (ISADN, 
International standard authorithy data number) e a definição dos requisitos funcionais 
para  os  registos  de  autoridade6  (FRAR  ou  Funcional  requirements  for  authorithy 
records). 
As GARE e o UNIMARC autoridades  já  contemplavam a questão do  ISADN. No 
entanto,  as  primeiras  só  lhe  reconheciam  a  existência  e  o  segundo  apenas  lhe 
estipulava o  campo para que  fosse  registado, deixando‐o um  sem definição e outro 
com  aplicação  ambígua.  Entendia‐se  que  os  FRBR  (ou  requisitos  funcionais  para  os 
registos bibliográficos), definidos no início dos anos 90, estavam demasiado centrados 
na  descrição  bibliográfica,  ainda  que  levassem  em  linha  de  conta  o  problema  das 





ser  muito  recente  o  reconhecimento  da  importância  destas  bases  —  e,  por 
consequência,  não  só  a  sua  criação,  como  ainda  a  sua  troca  e  disponibilização  —, 
tendo o  seu desenvolvimento  sido  impulsionado pela automatização das bibliotecas. 
Assumida, no quadro internacional, a relevância do trabalho relativo às autoridades na 









6  Requisitos  funcionais:  expressão,  proveniente  do  domínio  da  Informática,  que  designa  os  recursos 







documentação;  as  necessidades  e  exigências  dos  utilizadores,  estreitamente 
relacionadas com as anteriores; as questões culturais e  linguísticas, que muitas vezes 
afectam  a  tão  desejada  e  urgente  cooperação;  e  ainda  o  grau  de  desenvolvimento 
tecnológico de cada país, que determina a quantidade e qualidade dos participantes 
nesse  esforço  de  cooperação  de  que  depende,  em  grande  parte,  o  controlo  das 
autoridades. 
Por mais que se reconheçam os esforços desenvolvidos nos últimas décadas no 
dominío  do  trabalho  de  autoridade,  apoiados  no  desenvolvimento  tecnológico  e 
particularmente na WEB, certo é que o panorama  internacional está ainda  longe do 
desejável.  O  desenvolvimento  da  informação  em  rede  veio  claramente  mostrar  os 
problemas  antigos  e  juntar  novas  necessidades,  prioridades,  produtos  e  serviços  de 




necessário  para  desevolver  um  trabalho  coerente  e  sério,  vários  projectos  de 
cooperação internacional têm vindo a ser  implementados, à escala  local ou global. Se 
inicialmente  as  preocupações  se  centravam  na  compatibilização  de  formatos  e  na 
uniformização  de  critérios,  os  desenvolvimentos  recentes  procuram,  através  de 





visavam,  não  só  a  uniformização  dos  procedimentos,  como  a  rentabilização  dos 
recursos  administrativos,  humanos  e  tecnológicos,  das  diferentes  instituições.  O 
programa conjunto de catalogação (Program for Cooperative Cataloging, PCC), iniciado 
a partir de 1977, com a colaboração de algumas bibliotecas americanas e europeias, 
incluía  a  cooperação  no  âmbito  da  produção  de  registos  de  autoridade  de  nome 
(Name Authority Program, NACO). Nesse sentido, as  tentativas da BC precederam as 
da IFLA, que, tal como se viu, apenas em 1961 promoveu a primeira discussão sobre o 
assunto  e,  em  1979,  criou  o  primeiro  grupo  de  trabalho.  Assim,  foi  ela  a 




a  Biblioteca Nacional  de  Portugal  (BNP),  a  de  França  (BNF),  a  de  Espanha  (BNE),  a 
British  Library  (BL)  e  a  Bibliothèque  Royale  Albert  I  (Bélgica),  com  apoio  da  União 









que  acompanhou  a  experiência  revelou  práticas  e  regras  diferentes  para  criar  os 
registos  de  autoridade.  Apesar  de  semelhanças,  que  entroncam  basicamente  na 
aplicação dos Princípios de Paris, havia diferenças assinaláveis” (CAMPOS, 2003, p. 10). 
Assim,  a  problemática  questão  do  controlo  global  das  autoridades  ficaria  ainda  por 
resolver. 
Seis  anos  depois,  no  Congresso  da  IFLA  em  Berlim  (2003),  a  Biblioteca  do 
Congresso  e  o  Computer  Library  Center  (OCLC),  à  semelhança  do  que  já  tinha 




sistemas  documentais  para,  usando  as  novas  possibilidades  que  os  avanços 
tecnológicos  proporcionavam,  dirimir  as  incompatibilidades  entre  as  bibliotecas 
internacionais,  que  constituíram  os  principais  entraves  ao  sucesso  dos  projectos 
anteriores. Desta vez, os registos de autoridade, que permaneciam nas bases de cada 
biblioteca cooperante, eram identificados ou recolhidos por um servidor central, onde 























momentos  cruciais do  seu desenvolvimento,  importa  avaliar o panorama  actual nas 
principais bibliotecas, à escala mundial. Mais do que a adequação dos formatos ou das 







Para  a  análise  das  práticas  quanto  às  bases  de  dados  de  autoridade, 
seleccionaram‐se  algumas  das mais  reconhecidas  bibliotecas: Biblioteca Nacional  de 
França (BNF), Biblioteca Nacional de Espanha (BNE), British Library (BL) e Biblioteca do 
Congresso  (BC).  Esta  escolha  teve  em  conta,  não  só  a  comparação  de  realidades 
distintas, como sobretudo o papel activo e amplamente reconhecido que elas têm tido 
na  definição  de  normas  e  pelas  suas  práticas  no  tratamento  documental,  muito 
provavelmente replicadas pela comunidade internacional. 
Como  atrás  se  referiu,  não  se  pretendem  analisar  aqui  as  questões  que  se 
relacionam  com a aplicação das normas e  formatos que  suportam a  construção das 
bases de dados de autoridade, mas apenas  comparar os  conteúdos dos  registos e a 
forma  como  estes  são  disponibilizados  aos  utilizadores. Ainda  que  não  se  discuta  a 
aplicação dos formatos, é importante referir que, das quatro bibliotecas seleccionadas, 
só  a BNF  recorre  ainda  ao UNIMARC para  a  construção dos  registos de  autoridade, 
enquanto  a BNE  (que  até 2007 empregava o  IBERMARC),  a BL e  a BC  têm hoje em 
comum a utilização do formato MARC21. Este aspecto  levanta algumas questões que 
podem,  na  prática,  dificultar  o  aproveitamento  da  informação  contida  nos  registos, 
acrescentando custos de integração nas bases de dados de outras instituições, quando 
foram produzidos no seio sistemas documentais diferentes. Embora  já seja possível à 






de  informação  fidedignas que  suportem  a  construção de um  ficheiro de  autoridade 













campo destinado  às notas  gerais do  catalogador  (campo 830 no UNIMARC), onde é 
registada  a  informação biográfica, histórica  ou  outra,  que  se  julgue  pertinente  para 
esclarecer a entrada autorizada que  foi estabelecida. Só a BNF  fornece, no bloco de 
notas  do  seu  registo  (campo  300,  usado  para  explicar  a  relação  entre  a  forma 
autorizada do nome  e outras  entidades7  e  também para dar  informação útil  acerca 
destas), um esclarecimento muito sumário sobre o autor, pouco mais sendo referido 
do que tratar‐se de um escritor e livre‐pensador. 
O  facto  de  se  constatar  que,  aparentemente,  não  existe  por  parte  destas 
unidades  documentais,  todas  elas  agências  bibliográficas  de  âmbito  nacional,  a 
preocupação  em  disponibilizar  aos  utilizadores  do  seu  catálogo  um  mínimo  de 
informação  biográfica  e  histórica  acerca  dos  autores  e  da  sua  obra,  pode  levar  a 
acentuar  a  ideia  de  que  ainda  não  se  reconhece  o  papel  que  estas  bases  podem 
desempenhar enquanto recursos de informação, continuando a insistir‐se no seu papel 
de  ferramenta  de  gestão  das  bases  de  dados  bibliográficas.  Pode  também 
equacionar‐se a questão de outro modo, questionando se a ausência de certo tipo de 
informação é devida à  falta de reconhecimento da sua  importância ou, antes, à  falta 
de pessoal qualificado para levar a cabo o trabalho de pesquisa necessário, incluindo o 










entidades: a) os produtos da actividade  intelectual ou artística  (obra, expressão, manifestação,  item); 
b) os  agentes  responsáveis  pela  criação  do  conteúdo  intelectual  ou  artístico,  pela  produção  e 
disseminação do  conteúdo  sob  forma  física ou pela manutenção da  custódia desse produto  (pessoa, 
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certos  aspectos  (língua,  nacionalidade,  regras  de  catalogação),  ocultos  para  a 




de  uso  obrigatório  e  o  seu  preenchimento  depender  da  política  de  catalogação 
definida. 
Da  análise mais  pormenorizada  dos  registos  seleccionados  ressalta  também  a 
semelhança entre, por um lado, a BNF e a BNE e, por outro, entre a BL e a BC, o que se 
fica com certeza a dever à proximidade geográfica, linguística e cultural dos países que 





restantes  bibliotecas,  nomeadamente  estrangeiras,  de  registos  de  autoridade 






com  as  diferenças  que  se  encontraram  no  número  de  formas  remissivas  do  nome 
registadas  por  cada  agência  e  nas  distintas  fontes  de  informação  referidas.  É 
interessante  verificar,  neste  caso,  que  a  BNE  apresenta  um  maior  número  de 
remissivas do nome e de fontes de informação próprias, que não são coincidentes com 
as  registadas  pela  BNF.  Também,  enquanto  a  primeira  se  socorre  de  uma  grande 
diversidade de referências externas, a segunda utiliza sobretudo a produção do autor 
que  integra  os  seus  próprios  fundos  documentais.  Assim,  conclui‐se  que  estas 
bibliotecas,  mais  do  que  uma  relação  de  verdadeira  cooperação,  são  ambas 
utilizadoras dos catálogos uma da outra, pois não só a BNE cita a BNF como fonte de 












como  são  as  relativas  aos  campos  codificados;  em  tudo  o  resto  é  evidente  o 





As  quatro  bibliotecas  seleccionadas  ilustram  bem  o  panorama  do  controlo  de 





está  também  relacionado  com  as  diferentes  políticas  de  descrição  bibliográfica  que 
ainda se verificam entre as bibliotecas dos vários países. Muitos autores defendem que 
a construção do registo de autoridade se  inicia com a definição dos pontos de acesso 
do  registo  bibliográfico.  Ainda  que  as  agências  nacionais  observem  as  regras  de 
descrição  bibliográfica  emanadas  pelos  órgãos  internacionais  de  normalização,  cada 
uma procede a adaptações na sua própria língua. A BNF, por exemplo, segue as regras 
francesas  publicadas  pela  AFNOR  (Association  Française  de  Normalisation)  e  a 
Biblioteca  do  Congresso  as  AACR  (Anglo‐American  cataloguing  rules).  Assim,  as 
diferenças na designação e na forma continuarão a persistir enquanto a uniformização 













O  acesso  directo  e  individualizado  às  bases  de  autoridade  (fig.  2)  parece 
demonstrar que uma parte significativa das bibliotecas  internacionais  reconhece  já a 
sua  importância,  não  só  como  uma  ferramenta  eficaz  na  gestão  dos  fundos 
bibliográficos e no apoio às tarefas dos profissionais, mas também como um recurso 























considerar  tratar‐se  mais  de  um  recurso  vocacionado  para  os  profissionais  da 
informação do que para o público em geral. Este facto é bem evidente na página WEB 
da  BNF,  por  exemplo,  onde  as  bases  de  autoridade  se  encontram  arrumadas  no 
separador “Profissionnels”, enquanto noutras, apesar das  ligações directas na página 
de entrada, as explicações relacionadas com o conteúdo, modalidades de pesquisa e 
formatos  de  visualização  são  igualmente  remetidos  para  o  espaço  dedicado  aos 
bibliotecários. 
Quanto a Portugal, não será possível tecer qualquer comentário relativamente à 
base  de  dados  de  autoridade  da  Biblioteca  Nacional  (BNP),  quanto  às  práticas 
utilizadas e quanto aos conteúdos, uma vez que não se encontra disponível nem aos 
utilizadores nem aos outros bibliotecários. Veja‐se, contudo, a afirmação que consta 
na  introdução  à nova  edição do Manual UNIMARC:  formato autoridades, em  língua 






compreende  que  poucas  bibliotecas  ou  centros  de  documentação  do  país 




as  decisões  necessárias  para  que  as  unidades  documentais  cumpram  a  sua missão. 
Podem referir‐se, a título de exemplo, algumas bibliotecas universitárias, como as que 
constituem o Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de Lisboa (SIBUL), que 
disponibilizam  já  alguma  informação,  nomeadamente  sobre  os  seus  professores  e 
investigadores. No entanto, tendo por base o exemplo do quadro  IV, os catálogos de 
autoridade  apresentam  conteúdos muito  reduzidos,  revelando,  também  neste  caso, 
uma fraca aposta na matéria, por parte dos responsáveis. 
As  Universidades,  pela  sua  natureza,  são  ambientes  favoráveis  à  construção 
deste tipo de recursos. Neste caso, a obtenção de  informação estaria muito facilitada 
pela existência nos serviços de documentação (que, às vezes, centralizam o tratamento 
das  bases  de  dados  de  autoridade,  como  é  o  caso  da Universidade  de  Lisboa)  dos 
curricula  dos  docentes  e  investigadores  que  as  integram,  obrigatoriamente 
apresentados  aquando  das  suas  promoções  na  carreira,  bem  como  no  quadro  das 
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registos  não  são  também  objecto  de  actualização  regular.  Parece  igualmente  não 
existir  uma  estreita  colaboração  entre  os  bibliotecários  e  os  vários  laboratórios  e 
centros  de  investigação  universitários,  o  que  poderia  não  só  resolver  muitos 
problemas no acesso a informação fiável, como reduzir os custos inerentes à produção 
de  registos  de  autoridade  com  qualidade.  Se  cada  um,  em  separado,  desse  um 
contributo na  sua área específica de actuação, onde mais  fácil é obter a  informação 
relevante, todos cooperariam, afinal, para a construção de uma base nacional conjunta 
e daí para a sua difusão para além‐fronteiras. 
Poder‐se‐ia  supor  que  as bibliotecas  públicas  e  outros  serviços  de 
documentação, na sua grande maioria cooperantes da PORBASE (ou Base Nacional de 
Dados Bibliográficos)8, retiram algum partido desta suposta colaboração com a agência 
bibliográfica  nacional. Na  Carta de princípios  PORBASE  (1988),  a Biblioteca Nacional 





bibliotecas,  a  situação  mantém‐se  aparentemente  idêntica,  parecendo  arrastar 
consigo uma boa parte das bibliotecas públicas portuguesas. 
                                                            








resultados  mencionados  anteriormente,  bem  como  nos  congressos  e  conferências 
internacionais,  a  julgar  pelos  textos  que  circulam  na  WEB  pois  os  publicados  em 
revistas da especialidade não  são muitos, pouco  se  sabe do  trabalho que  a  agência 




mesmo  ano,  do  serviço  de  Acesso  à  PORBASE  por  Identificadores  Unívocos,  no 
momento em que no Congresso da IFLA em Berlim se discutia já a proposta de criação 
do VIAF. 
Quanto  ao  CD‐ROM  (fig.  3),  ele  recobre,  segundo  a  BNP,  11  633  registos  de 
autoridades  e  82  037  registos  bibliográficos  dos  autores  portugueses  (literários  ou 
não), nascidos no século XIX (1801‐1900), constantes da PORBASE à data da conclusão 
deste  produto  electrónico.  Inclui  ainda  uma  selecção  de  755  textos  (sempre  que 
possível  extractos  de  primeiras  edições)  e  593  imagens  iconográficas  variadas  de 
autores  considerados  relevantes  ou  significativos  desse  século  e  com  obras  nas 
colecções  da  BNP. Os  registos  são  acessíveis  em  formato UNIMARC  e  em  texto,  de 
modo a satisfazer um  leque alargado de utilizadores, desde profissionais dos centros 
de  documentação,  à  população  escolar  (secundária  e  universitária)  e  aos 
investigadores.  A  pesquisa  por  autor  pode  ser  feita  pela  entrada  autorizada,  pelas 
formas alternativas do nome ou pelos pseudónimos, o que viabiliza a recuperação da 
informação,  segundo  as Notícias Porbase  (BN, 2003), mas poderão questionar‐se os 
objectivos a que a obra se propôs e, consequentemente, a estrutura e os conteúdos 
seleccionados para os concretizar. 
Parece pouco provável,  sobretudo para quem  conheça os  fundos da BNP, que 
estejam  incluídos  neste  CD‐ROM  todos  os  autores  que,  à  data  da  sua  conclusão, 





o  critério  sugerido,  parece  pouco  consistente  a  selecção,  por  exemplo,  de  autores 
nascidos  em  1900,  pois  as  suas  obras  só  surgirão  em  pleno  no  século  posterior  ao 
















A  análise dos  registos das  colectividades  também  reforça a  ideia de extracção 
pouco  rigorosa.  Não  parece  possível  admitir‐se  que,  em  2003,  só  existissem  44 
entradas de  instituições, a maioria delas de carácter  religioso. E daí questionar‐se se 
até essa data a BNP fazia sistematicamente registos de autoridade ou se a sua criação 








em  apelar  a  especialistas  que  pudessem  enriquecer  estes  registos  com  informação 
consistente e fidedigna. 
De notar, no exemplo escolhido para ilustrar o que se acaba de afirmar (fig. 4), a 
terminologia  utilizada  para  designar  a  função  de  Caetano  Maria  Batalha: 
“hidrografista”,  em  vez  de  hidrógrafo.  Provavelmente,  não  estando  o  técnico 
responsável  familiarizado  com  a  terminologia  específica  de  uma  ciência  que 
desconhece  (embora qualquer dicionário vulgar  lhe recusasse  tal  forma), este caso é 















Desta  breve  análise  dos Autores  portugueses  conclui‐se  que  a  única  forma  de 
disponibilização ao público em geral, de que se tem conhecimento, da base de dados 
de  autoridade  da  BNP  não  pode  ser  considerada  uma  fonte  de  informação,  nem 
suficiente, nem  eficiente. Para os  profissionais pouco mais  lhes  é permitido do que 
reunir as várias designações dos nomes dos autores e agrupá‐las debaixo da entrada 
autorizada de nome, que  servirá de ponto de acesso nos  registos bibliográficos. Em 






permite  tomar  uma  decisão  de  forma  segura. Quanto  aos  outros  utilizadores,  para 










ISSN,  n.º  de  depósito  legal,  n.º  de  controlo  na  base,  etc.,  sendo  os  resultados 
apresentados em vários esquemas de metadados (UNIMARC, Dublin Core, EAC) e em 
várias  linguagens  (XML, HTML,  ISO  2709)”9. Pela primeira  vez,  eram  aparentemente 
disponibilizados em  linha os registos de autoridade da BNP, mas não foi com certeza 
para  os  utilizadores  que  este  serviço  foi  criado,  primeiro  porque  não  se  encontra 
disponível qualquer  ligação no seu sítio e depois porque, se através de algum esforço 
ou  por  mero  acaso,  os  utilizadores  acedessem  a  esta  ferramenta,  seria  impossível 
conhecer o significado dos critérios de pesquisa disponíveis (fig. 5) e sobretudo estar 
na posse do número de controlo atribuído às obras que pretende consultar (que nem 
sequer está  visível na base bibliográfica). Quer‐se  acreditar que este  serviço  tivesse 
objectivos mais realistas, que  infelizmente não é possível perceber dado encontrar‐se 
actualmente  vazio  (sem  que  se  saiba  se  o  mesmo  acontecia  em  2003,  quando  foi 
disponibilizado)  o  apontador  “Sobre  este  serviço”,  que  eventualmente  poderia 
esclarecer as dúvidas.  
Assim,  conclui‐se  que,  em  Portugal,  nem  os  profissionais  nem  os  utilizadores 
podem contar com uma ferramenta hoje reconhecida, nacional e internacionalmente, 
como  um  pilar  fundamental  na  organização,  difusão  e  correcta  utilização  da 
informação.  Na  ausência  de  uma  política  nacional  quanto  às  bases  de  dados  de 
autoridade, alguns  centros de documentação especializados  têm  intentado  construir 
os  registos  correspondentes  que  emergem  do  tratamento  bibliográfico  dos  seus 
acervos documentais. Apesar do esforço para respeitar as normas internacionalmente 
estabelecidas  e  as  emanadas  pela  agência  bibliográfica  nacional,  nomeadamente  as 
definidas  pelas  Regras  portuguesas  de  catalogação  (RPC),  relativamente  à 
























contemplarem os diferentes  tipos de  recursos,  faltam a essas  regras pelo menos um 
tipo  de  documentos  dos  que  estão  seguramente  incluídos  nos  catálogos  da  grande 
maioria  das  bibliotecas  e  centros  de  documentação  —  os  recursos  cartográficos. 
Todavia,  na  sua  introdução,  expressa‐se  claramente:  “They  have  been  updated  to 
govern the display of authority information and references for all types of materials to 
be  included  in  catalogues,  including  legal  and  religious works, musical  compositions 
and  performances,  manifestations/works  by  individual  and  multiple  authors  known 
under one or more titles, as well as serial publications”. 
Como  ficou  explícito  nas  GARR,  e  parece  ser  comummente  aceite  pelos 
bibliotecários  e  documentalistas,  poder‐se‐ia  considerar  que  os  documentos 








exemplos  do  Projecto  SIDCarta  (Sistema  de  informação  para  documentação 
cartográfica:  o  espólio  da  engenharia militar  portuguesa).  Este  projecto  teve  como 
objectivo o  tratamento documental do espólio  cartográfico do Gabinete de  Estudos 




autoridade,  contendo uma descrição  sumária da  sua biografia  (DIAS et al., 2005). O 
projecto, que decorreu entre 2003 e 2005,envolveu o Centro de Estudos Geográficos 
(CEG)  da Universidade de  Lisboa  (instituição  proponente),  o  Instituto Geográfico  do 
Exército (IGeoE) e a actual Direcção de Infra‐Estruturas do Exército (DIE). 
A ”descrição sumária da biografia de alguns autores”, a que se refere a descrição 
na  página  de  entrada  do  projecto  na  Internet  (DIE,  2005),  foi  uma  tentativa  de 
construir,  a  título  experimental,  uma  base  de  dados  de  autoridade  resultante  do 
tratamento daquele fundo, aproveitando a investigação desenvolvida para o estudo e 
descrição  dos  documentos  (fig.  6  e  7).  Esta  experiência  permitiu  reconhecer  que  a 
descrição bibliográfica fica muitas vezes limitada pela ausência de informação sobre o 




bases  de  dados  com  alguns  elementos  fundamentais  da  descrição  bibliográfica 
interrogados ou preenchidos com a terminologia própria para assinalar a ausência de 
informação, mostrando  a  incapacidade por parte dos  técnicos documentalistas de  a 
obter, como é o caso da grande quantidade de registos cuja entrada principal é feita 




















entre  diferentes  instituições  e  áreas  do  conhecimento  mas,  acima  de  tudo, 
demonstrou que o tratamento documental é indissociável da investigação. Susceptível 













































normas  e  formatos  concebidos  internacionalmente  (GARR,  FRANAR, 
UNIMARC  autoridades)  e  das  regras  estipuladas  pela  agência 
bibliográfica nacional (RPC), a quem essencialmente se atribuem responsabilidades na 
sua uniformização. 
No  que  respeita  aos  requisitos  funcionais  e  numeração  dos  registos  de 
autoridade  (Functional  requirements  and  numbering  of  authority  records  /  FRANAR, 
IFLA,  2005),  por  trazerem  uma  reflexão  teórica  inovadora  mais  do  que  qualquer 







em  virtude  da  sua  complexidade,  das  diferentes  orientações  apresentadas  e  da 
substituição  regular. Para além de utilizarem conceitos nem  sempre muito  fáceis de 
compreender,  há  nestas  normas  uma  diferente  aplicação da  terminologia,  tal  como 





Mas  os  técnicos  confrontam‐se  ainda  com  a  complexa  tarefa  de  tentar 
compatibilizar  as  orientações  fornecidas  por  documentos  normativos  editados  com 
algum desfasamento temporal e, por  isso, com conceitos e  indicações distintos e, em 
alguns  casos,  até  contraditórios.  Se  durante  muito  tempo,  tal  com  se  referiu  no 







verificar‐se  actualmente  a  necessidade  constante  de  estipular  e  difundir  regras  ou 
orientações, que, pela sua complexidade, demorarão até surtirem os efeitos desejados 
na gestão dos sistemas documentais. 






de  documentos.  Procura‐se,  antes  e  com  base  na  experiência,  demonstrar  que,  ao 
contrário  do  que  sugerem  as  notas  preliminares  das  directrizes  para  os  registos  de 
autoridade  e  de  referência  (IFLA,  2.ª  ed.,  2001),  as  entradas  de  nome  de  pessoa  e 
instituição envolvidas na produção cartográfica não podem ser independentes do tipo 
de material a descrever. 
A  sistematização  apresentada  dos  instrumentos  normativos  pretende  também 
ultrapassar a inexistência de uma versão portuguesa daquelas directrizes. A contribuir 
para  o  desfavorável  panorama  nacional  do  controlo  de  autoridade  está  também  o 
facto da formação específica nesta matéria ser praticamente inexistente, quer no que 
respeita  à  formação  contínua  dos  profissionais,  quer  nos  curricula  dos  cursos  de 
especialização  em  ciências  documentais  ministrados  em  Portugal  e  no  estrangeiro. 
TAYLOR  E  TILLETT  (2004,  p.  44)  resumem  bem  a  situação  ao  afirmarem:  “Little  has 
been  written  about  the  teaching  of  authority  control  in  programs  of  library  and 
information science. Perhaps this is because it has been assumed to be an inseparable 
part  of  the  teaching  of  cataloguing,  and  it  was  not  considered  necessary,  or  even 


















O  modelo  conceptual  subjacente  aos  requisitos  funcionais  dos  registos  de 
autoridade, aqui abreviadamente designado por modelo FRANAR, não é mais que uma 
adaptação daquele que é específico dos registos bibliográficos (FRBR). Publicados em 
1998  pela  IFLA,  estes  últimos  possuem  já  uma  edição  em  língua  portuguesa  (IFLA, 
2008),  não  estando  previsto  que  o  mesmo  aconteça  a  curto  prazo  com  os  de 
autoridade  pois,  nesta  data,  só  foi  ainda  disponibilizada  pela  IFLA  uma  versão 
preliminar  datada  de  2005.  Estes  requisitos  têm  como  objectivo  fornecer  uma 
abordagem estruturada que permita relacionar a  informação que consta nos registos 
de autoridade com as necessidades dos  interessados, servindo uma grande variedade 
de  pessoas,  desde  os  bibliotecários,  que  os  empregam  directamente,  até  aos 
utilizadores  finais,  que  se  socorrem  da  sua  informação,  quer  através  das  bases  de 










virtude  das  evidentes  lacunas  que  catálogos  apresentam,  tal  como  os  conhecemos 
hoje. 
Apesar  de  partir  de  um  conceito  de  registo  de  autoridade  coincidente  com  o 









no  processo  de  catalogação,  entre  os  ficheiros  de  autoridade  e  os  bibliográficos,  a 
informação  que  resulta  da  definição  dos  pontos  de  acesso  (formas  autorizadas, 
referências, fontes de  informação) é normalmente  incorporada no respectivo registo, 
facto  que  fica  bem  patente  por  se  considerar  que  este  é  “the  aggregate  of  data 
pertaining to an access point in a library catalogue or bibliographic file”. 
Assim,  o  modelo  considera  que  os  ficheiros  de  autoridade  são  importantes 
ferramentas de referência, de apoio à decisão e de controlo da forma dos pontos de 
acesso, à disposição do catalogador. Este deve apoiar nele as suas decisões quanto à 
formulação  desses  pontos  e  das  referências  associadas,  dado  que  aí  dispõe  de 
informação  acerca  das  fontes  consultadas,  assim  como  elementos  que  permitem 















responsável pela  criação do  registo  a escolher o nome ou  a  forma do nome de um 
determinado ponto de acesso. 
Ao efectuarem estas operações, será a taxa de sucesso obtida pelos utilizadores 
que  valida  o modelo,  baseado,  aliás,  na  técnica  de  análise  de  entidades,  usada  no 
desenvolvimento  de  sistemas  de  bases  de  dados  relacionais,  que  consiste  em 
identificar os objectos‐chave (entidades) num determinado domínio e as relações que 
eles  estabelecem  entre  si.  Reconhecidas  as  entidades  e  as  suas  relações,  o  passo 
seguinte  identifica  e  ordena  as  características  ou  atributos,  tendo  em  conta  as 
necessidades. 
O  esquema  geral  do  modelo  (fig.  8)  retrata,  na  parte  superior,  as  entidades 
(definidas  como  objectos  de  interesse  para  o  utilizador)  em  que  os  registos  de 
autoridade se centram (pessoa, família, colectividade, obra, expressão, manifestação, 
item, conceito, objecto, evento, lugar); na parte inferior, mostra os nomes pelos quais 






baseados  nuns  e  noutros  que  são  registados  em  bases  de  autoridade.  O  esquema 
destaca ainda as duas entidades que são fundamentais para determinar o conteúdo e 
a forma de pontos de acesso: as regras e a agência bibliográfica. Nele, estão também 












dos  atributos  que  este  preconiza  para  as  entidades  relacionadas  com  pessoas  e 
instituições  (ou colectividades) e para os seus nomes  (quadro V), na medida em que 
estes  são  considerados  os  elementos mínimos  fundamentais  deste  tipo  de  registos. 
Pretende‐se apenas deixar a menção das características dos autores, aparentemente 
















— Datas de nascimento, morte ou período de actividade 
— Títulos 
— Outras designações associadas 
— Género 
— Local de nascimento 
— Local do óbito 
— País de nascimento 




— Área de actividade 
— Profissão 
— História biográfica 
Colectividade 
— Local 
— Datas de criação e extinsão 
— Outras designações associadas 
— Tipo de instituição 
— Localização da sede 
— Língua utilizada nas comunicações 
— Endereço 









— Outras partes do nome próprio 
— Nome colectivo 
— Nome comercial 
— Tipo de trabalho a que está associado o nome de um autor 
— Datas associadas ao uso de uma determinada forma do nome 
de uma colectividade 
— Língua do nome 
— Escrita do nome 




















Publicadas  pela  primeira  vez,  em  1984,  com  o  título  Guidelines  for  authority 
records and  reference entries  (GARE),  as GARR  surgiriam na  sua  segunda edição em 
2001 com nova denominação: Guidelines  for authority  records and  references. Nesta 
nova  versão,  relembra‐se  a  Conferência  Intergovernamental  da  UNESCO  (1974),  da 
qual resultou um programa de controlo bibliográfico universal, em que foi atribuída às 
agências  bibliográficas  nacionais  a  responsabilidade  de  definir  as  formas  de  nome 
autorizadas  para  os  autores  (pessoa  ou  instituição  dos  respectivos  países).  Mas, 
conforme  se  verificou  no  relatório  do  grupo  de  trabalho  da  IFLA  responsável  pela 
definição  do  nível  mínimo  dos  registos  de  autoridade  (Group  on  Minimal  Level 








exemplos  que  constam  no  seu  apêndice  A  (p.  35‐46),  que  as  menções  de 
responsabilidade próprias dos  recursos  cartográficos não  foram  contempladas neste 
esforço de actualização e abrangência. 
Ao  fornecer  especificações  para  as  entradas  de  autoridade  e  de  referência,  a 
serem  usadas  e  partilhadas  em  formato  legível  por  computador,  as  GARR  só 
contemplam  a  estrutura  das  entradas  autorizadas  (elementos  a  incluir,  ordem  dos 
elementos  e  sistema  de  pontuação),  cabendo  às  agências  bibliográficas  nacionais  a 
definição da forma (observando, sempre que possível, as recomendações que IFLA vai 
publicando)  e  das  regras  de  catalogação  a  aplicar.  Estas  orientações  também  não 
fornecem indicações quanto à determinação dos pontos de acesso, nem quanto à sua 
redacção,  deixadas  para  as  normas  catalográficas  de  cada  país.  As  GARR,  estão 












como  apenas  à  forma  de  nome  autorizada,  que  constitui  o  seu  elemento  principal. 
Esse  registo contém, não só esta última, estabelecida pela agência para ser utilizada 
em  todas  as  descrições  bibliográficas,  como  também  notas  informativas  com  a 
justificação  da  escolha  da  entrada  autorizada  e  a  relação  entre  ela  e  todas  as 
referências  associadas  (entradas  paralelas,  pistas  para  entradas  variantes  e 
relacionadas, notas do catalogador sobre as fontes de informação do cabeçalho). 




aos  recursos  cartográficos,  apresenta‐se,  no  quadro  VI,  a  estrutura  definida  pelas 
GARR para os registos de autoridade, com as suas zonas e elementos, assim como as 
especificações  de  cada  um  destes.  A  análise  que  se  fará  em  seguida  visa, 
essencialmente,  fornecer  uma  visão  geral  quanto  à  forma  de  apresentação  da 






GARR  organizam  em  zonas  a  informação  que  compõe  um  registo  de  autoridade.  A 
primeira zona corresponde à entrada autorizada de nome (ou encabeçamento, como a 
designam ainda alguns documentalistas, apesar da alteração da  terminologia  trazida 
pela  nova  Declaração  de  princípios  internacionais  de  catalogação,  (IFLA,  2009), 
estabelecida  pela  biblioteca  ou  centro  de  documentação  que  cria  o  registo,  e  que 
assim passa a identificar o autor no seu catálogo bibliográfico 
É  importante ressalvar que a forma de nome autorizada resulta, na maioria dos 





















Subelementos do nome: 
- Apelido (incluindo prefixos e nomes compostos) 
- Nome próprio 
- Patronímico (nome que designa uma filiação) 
- Epíteto 
- Nome dinástico 
Qualificadores: 
- Título nobiliárquico, distinções, forma de tratamento, etc. 
- Data de nascimento, morte, etc. 













 Subelementos do nome: - Nome da Instituição 
- Nome da instituição de tutela 
- Nome da Instituição subordinada 
 Qualificadores: 
- Nome geográfico 
- Data 
- Tipo de instituição 
- Outros qualificadores 
Entrada 
autorizada 




   
- Explicações sobre a relação entre a entrada autorizada e as pistas 
- Informação útil à identificação do autor 
- História da instituição (alterações na designação, fusão com outras, mudanças de tutela, 
etc.) 
Referências 
<Ver> < Pistas R 
Variantes do nome, direccionando o utilizador para a entrada autorizada, que incluem: 
- Iniciais 
- Acrónimos 
- Forma completa 
- Forma invertida 
- Forma noutras línguas 
- Variantes na escrita 
- Variantes na transliteração, etc. 
(À pista pode seguir-se uma palavra ou frase, como por exemplo [acrónimo], explicitando a 
relação entre a entrada autorizada e a pista e entre esta e o tipo de referência; sempre que 







Variantes do nome, direccionando o utilizador para a entrada autorizada, que incluem: 
- Designações antigas e recentes das instituições 
- Nomes oficiais de pessoas e instituições 
- Pseudónimos usados como entradas autorizadas 
(À pista pode seguir-se uma palavra ou frase, como por exemplo [acrónimo], explicitando a 
relação entre a entrada autorizada e a pista e entre esta e o tipo de referência; sempre que 




  R 
Contém informação útil ao catalogador, para utilização e revisão das entradas autorizadas 
e para estabelecer entradas relacionadas, nomeadamente: 
- Fontes de informação consultadas 
- Regras específicas aplicadas 
- Notas que limitam a utilização da entrada autorizada ou que diferenciam pessoas ou 
instituições com nomes idênticos 
- Justificação para a escolha da forma de entrada autorizada 
 Agência bibliográfica  
- Sob forma reconhecida internacionalmente 
- Em caso de revisão, deve constar a designação da agência bibliográfica que a realizou 
- A referência à instituição que criou o registo pode ser dada na zona de notas do 
catalogador 
; Regras de catalogação R Sob forma reconhecida internacionalmente 
Fontes dos 
dados 








- Número da entrada autorizada para efeitos de troca internacional de registos 
- Deve ser antecedido de ISADN 
- Ainda em discussão, pelo que se recomenda a utilização do número de controlo dos 
registos de autoridade da Agência Bibliográfica Nacional 
 Esta funcionalidade, muito útil ao controlo de autoridades, não está, no entanto, ainda 




(ALEPH) e  algumas Bibliotecas Universitárias  (ALEPH). Mas  a  reduzida  rentabilização 
destes  sistemas  no  efectivo  controlo  de  autoridade  não  lhes  permitiu,  até  ao 
momento, obter resultados significativos por comparação com as restantes bibliotecas 
que não  têm perspectivas,  a  curto prazo, de  virem  a  implementar políticas  eficazes 
nesta área. 
Ao  contrário do que acontece  com os  restantes elementos descritivos de uma 
obra que  compõem um  registo bibliográfico, nenhuma das diversas  ISBD  contempla 
uma  zona  dedicada  aos  pontos  de  acesso.  Não  é,  por  isso,  fornecida  qualquer 
especificação  internacional  quanto  à  sua  forma  e  conteúdo,  estando  esta  tarefa  a 
cargo  das  agências  bibliográficas  nacionais.  Assim,  quando  a  entrada  de  nome 
autorizada  é  definida  na  atribuição  dos  pontos  de  acesso  ao  registo  bibliográfico,  a 











entradas paralelas,  correspondentes  às  variantes  linguísticas do nome, mais  comum 
em instituições e no caso dos países que possuam mais do que uma língua oficial. No 
que respeita a estas entradas, os especialistas defendem que não faz muito sentido a 






e  não  apenas  um  instrumento  de  gestão  das  bases  de  dados  bibliográficas,  útil  e 










Refira‐se,  a  título  de  exemplo,  as  fontes  de  informação  utilizadas  ou  as  notas  que 
permitem resolver questões de homonímia. Poderia contrapor‐se este argumento com 
o facto de as notas públicas conterem as informações extraídas da bibliografia utilizada 
para  identificar  e  distinguir  o  autor. No  entanto,  o  utilizador  poderá  querer  ir mais 
longe nas suas pesquisas, o que lhe estará a ser negado ao restringir‐se‐lhe o acesso a 
informações que poderá  funcionar  como um ponto de partida para  a  concretização 
dos seus objectivos ou, pelo contrário, para questionar o valor do próprio registo de 
autoridade. 
Terá  a  maioria  dos  técnicos  os  conhecimentos  necessários,  em  áreas  tão 
específicas como a Cartografia, para facultarem  informação fidedigna e suficiente aos 
utilizadores?  Não  seria  preferível  colocar  esta  informação  acessível  ao  utilizador, 
permitindo‐lhe  validar  as  fontes,  o  que  poderia  vir  a  revelar‐se  também  muito 
vantajoso  para  os  sistemas  documentais?  Já  se  defendeu,  no  capítulo  anterior,  a 





textual notes oriented  to a single  language, a symbolic notation may be used”  (IFLA, 
2001, p. 14). Assim  sendo,  se por um  lado é plausível a  recomendação para que  se 
utilize  uma  codificação  inteligível  por  todos  os  sistemas  documentais, 
independentemente da língua, no que respeita às referências bibliográficas, por outro 
parece pouco aceitável que  se  tente  transmitir a  ideia de que as notas  informativas 




o  que  se  julga  ser  o  maior  contributo  dos  registos  de  autoridade  para  os  seus 
diferentes  utilizadores:  fornecer  informação  adicional  quanto  às  menções  de 
responsabilidade.  É  importante,  ainda,  acrescentar  que,  enquanto  nalguns  países 
foram elaborados pelas  respectivas agências bibliográficas documentos orientadores 
sobre a forma e conteúdo destas zonas, em Portugal não existem, do que se conhece, 
quaisquer  indicações  nesse  sentido:  nas  RPC  (BN,  2000)  só  se  faz  referência  à 
“determinação  do  cabeçalho”  e  à  “forma  do  cabeçalho”;  as Recomendações  para  a 



















entre  as  GARR  e  alguns  dos  sistemas  automatizados  de  tratamento  documental  e, 
além  disso,  algum  desfasamento  quanto  à  realidade  das  bases  de  autoridade  ou 
alguma  falta de  sentido prático,  tendo em  conta  a  cadeia de operações necessárias 
para proceder à sua correcta construção. 
Se, por um lado, os instrumentos normativos estão ainda em constante mutação, 
exigindo  um  esforço  suplementar  dos  documentalistas  na  implementação  de  um 
controlo  de  autoridade  eficaz,  e  se,  por  outro,  a  preocupação  com  esse  controlo  é 
muito recente e, em países como o nosso, uma tarefa que ainda não está integrada na 
cadeia produtiva da maioria dos sistemas, será plausível que se obrigue à duplicação 





parece  haver  consenso  entre  os  especialistas  na  defesa  do  seu  uso  moderado  em 
registos de autor pessoa fisíca, pois consideram que desvirtua o principal objectivo do 
controlo  de  autoridade,  que  deverá  ser  a  unificação  e  o  estabelecimento  de  uma 
forma unívoca  (JIMÉNEZ PELAYO e GARCÍA BLANCO, 2002, p. 90). Mas este princípio 
parece  discutível  pois  essas  pistas  podem  ser  de  grande  utilidade,  quer  para  os 
técnicos documentalistas, quer para o público: utilizá‐las ultrapassa a mera questão da 


















A  complementaridade  entre  esses  registos  é,  não  só  reconhecida  pelos 
documentalistas  internacionais,  como  estes  lhe  atribuem  um  papel  fulcral  na 




de  autoridades,  nem  tão‐pouco  as  especificações  necessária  para  proceder  à 
codificação  dos  dados  de  autoridade  em  UNIMARC.  Para  isso,  estão  disponíveis  os 
respectivos  manuais,  com  edições  portuguesas  muito  recentes:  Manual  UNIMARC: 
formato  autoridades  (BNP,  2ª  ed.,  2008)  e Manual UNIMARC:  formato  bibliográfico 
(BNP,  3ª  ed.,  2008),  e  que  servem  de  apoio  à  prática  da  sua  gestão  em  sistemas 
automatizados. Deseja‐se  apenas deixar uma  visão  geral quanto  às  autoridades, em 
particular  as  de  nome  de  pessoa  e  instituição,  e  do  bloco  7‐‐  (responsabilidade) da 





















“conjunto  de  pessoas,  colectividades  ou  famílias  associadas  a  um  item,  incluindo 
editores,  produtores,  distribuidores,  etc.,  para  os  quais  se  pretenda  constituir  um 
ponto de acesso”. Da  totalidade dos  campos estipulados,  comentar‐se‐ão apenas os 
que se aplicam ao de nome de pessoa e colectividade (quadro VII e VIII), analisando a 
sua  relação  com  os  blocos  de  informação,  e  respectivos  campos,  que  compõem  a 
estrutura dos  registos de autoridade. A  recente edição deste Manual, que pretende 
acompanhar “as necessidades de  transformação e sofisticação dos  registos de dados 
bibliográficos  de  forma  a  corresponder  às  exigências  práticas  que  foram  surgindo” 
(BNP,  2008,  p.  9),  não  traz  alterações  significativas  ao  bloco  da  responsabilidade 
relativamente à anterior. 
Da  comparação  dos  quadros  VII  e  VIII,  elaborados  com  base  no manual mais 
recente, a única diferença a assinalar, em relação à edição anterior, é a introdução em 
todos os  campos de um  subcampo ^p, que deverá  conter  a  filiação  institucional do 
autor na altura em que elaborou a obra, e de um ^5 em 702 e 712, onde deverá ser 




atribuir  um  carácter  obrigatório.  Em  contrapartida,  o  ^5  pretende  contemplar  as 
monografias  antigas  e  ser  aplicado  quando  o  exemplar  tem  características  físicas 
especiais  mas  poderá  ter  uma  utilidade  que  ultrapassa  este  tipo  documental  pois 





Entre  a  informação  que  compõe  bloco  de  responsabilidade,  num  registo 
bibliográfico,  e  a  que  foi  estipulada  pelo  manual  UNIMARC  autoridades,  importa 


















CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem NR 
$cElementos de identificação ou distinção R 
$dNumerais romanos (papas, soberanos e 
dignidades eclesiásticas) NR 
$fDatas (actividade ou nascimento e morte) NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio NR 
$pFiliação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
700 




1.º indicador: não definido 
2.º indicador: 
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$4Código de função R 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem NR 
$cElementos de identificação ou distinção   R 
$dNumerais romanos (papas, soberanos e 
dignidades eclesiásticas NR 
$fDatas (actividade ou nascimento e morte) NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio NR 
$pFiliação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
701 




1.º indicador: não definido 
2.º indicador: 
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$4Código de função R 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem NR 
$cElementos de identificação ou distinção R 
$dNumerais romanos (papas, soberanos e 
dignidades eclesiásticas NR 
$fDatas (actividade ou nascimento e morte) NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio NR 
$p  Filiação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
$4Código de função R 
702 




1.º indicador: não definido 
2.º indicador: 
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 

















CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita por 
geográfico) R* 
$cElementos de identificação ou distinção R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$gElemento invertido NR 
$hOutra parte do nome NR 
$pFiliação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
710 




1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Colectividade 
1  Grupo eventual 
2.º indicador: 
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por 
subordinação geográfica 
2..Entrada pela ordem 
directa 
$4Código de função R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita por 
geográfico) R* 
$cElementos de identificação ou distinção R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$gElemento invertido NR 
$hOutra parte do nome NR 
$pFiliação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
711 




1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Colectividade 
1  Grupo eventual 
2.º indicador: 
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por 
subordinação geográfica 
2..Entrada pela ordem 
directa 
$4Código de função R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita por 
geográfico) R* 
$cElementos de identificação ou distinção R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$gElemento invertido NR 
$hOutra parte do nome NR 
$pFiliação/endereço NR 
$3Número de registo de entrada de 
autoridade NR 
$4Código de função R 
712 




1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Colectividade 
1  Grupo eventual 
2.º indicador: 
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por 
subordinação geográfica 
2..Entrada pela ordem 
directa 










Há  só  a  assinalar  as  seguintes  diferenças:  os  novos  subcampos  do  UNIMARC 
bibliográfico  (^p  e  ^5)  não  constam  na  estrutura  dos  campos  2‐‐  do  registo  de 







cada  um  por  si,  um  papel  relevante  no  processo  de  controlo.  A  relação  de 
complementaridade  ou  dependência  que  se  estabelece  entre  estes  dois  tipos  de 
registo depende da política de controlo de autoridade definida pelo plano de gestão de 
cada  unidade  documental.  Assim,  se  a  descrição  bibliográfica  e  o  controlo  de 
autoridade são processos simultâneos, a relação, óbvia, será de complementaridade, 
pois qualquer uma permite obter  informação pertinente para a outra. Se a descrição 
bibliográfica  for  independente  da  criação  dos  registos  de  autoridade,  estabelece‐se 
uma relação de dependência, funcionando uma como base de trabalho para a outra, 
sendo  necessário  que  os  técnicos  responsáveis  pela  gestão  documental  tenham  o 
cuidado de completar e validar a informação de partida e, posteriormente, integrar as 















nestes  qualquer  alteração  posterior  efectuada  sobre  os  primeiros  (e  vice‐versa). No 
entanto, não é  isto que acontece ainda numa boa parte das bibliotecas portuguesas. 
Por  isso, o  formato UNIMARC autoridades é geralmente utilizado na sua  forma mais 







aplicações  não  possuem  as  funcionalidades  adequadas  e  muitas  vezes  só  trazem 
configurados os campos obrigatórios. 
A observação do quadro  IX  revela a preocupação em corresponder  totalmente 
aos  conteúdos  essenciais  definidos  pelas  GARR,  com  excepção  dos  blocos  de 
identificação  (0‐‐)  e  de  informação  codificada  (1‐‐).  No  que  respeita  a  este  último, 
parece evidente o exagero, e talvez até a bizarria, nalguns qualificadores estipulados, 
sendo exemplo o género de entidade, que é  levado ao extremo de nele  se  incluir o 
transgénero. 
O  bloco  de  cabeçalho  (2‐‐)  possui  os  mesmos  campos  do  bloco  de 
responsabilidade  do  UNIMARC  bibliográfico  e  organiza,  de  forma  fidedigna,  os 
conteúdos  estipulados  pelas  GARR  (quadro  VI).  São,  no  entanto,  acrescentados 
subcampos  importantes,  pelo  menos  para  os  recursos  cartográficos:  o  código  de 
função  e  a  subdivisão  de  forma  (especificação  do  tipo  ou  género  de  material),  de 
assunto,  geográfica  (lugar  relacionado  com  a  pessoa  e  a  instituição)  e  cronológica 
(período de tempo relacionado com a pessoa ou instituição). O subcampo dos códigos 
de função, utilizado para definir a relação entre o nome da pessoa e o item ao qual se 
refere  o  registo  bibliográfico,  é  segundo  as  directivas  do  formato  para  ser  utilizado 
neste último. Questiona‐se então a razão da sua  inclusão como subcampo do registo 
de autoridade de nome de pessoa. Para além desta  imprecisão, é  importante que se 
reflicta  sobre a  lista de  códigos  facultada no apêndice C da nova edição do Manual 
UNIMARC:  formato  bibliográfico  (BNP,  2008),  uma  vez  que  não  houve  qualquer 
alteração de relevo  face à edição anterior, sendo a sua desadequação e  insuficiência 
discutidas aquando da aplicação aos recursos cartográficos. 
O  bloco  de  notas  (3‐‐),  que  se  considera  o  verdadeiro  valor  acrescentado  dos 
registos  de  autoridade,  deve  ser  usado,  de  acordo  com  as  orientações  do  manual 
UNIMARC, para fornecer informação sobre uma entrada de nome (campos 300 e 340) 
ou para explicitar a relação entre esta entrada e as pistas de referência (campos 305 e 
310). Essa  informação, por  ser dirigida ao utilizador, deve  ser apresentada de  forma 
compreensível. 
As notas informativas (campo 300), de referência (305 e 310) e biográficas (340), 
pouco  utilizadas  nos  registos  de  autoridade  analisados  no  capítulo  I,  têm,  quando 
elaboradas  correctamente, um  elevado  valor. O  facto de  serem pouco utilizadas ou 
muito  resumidas,  às  vezes  com  uma  codificação  que  não  é  inteligível  por  todos, 
explica‐se pelo moroso processo de pesquisa dessa informação. É verdade que, não se 















INFORMAÇÃO CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
Etiqueta de 
registo (não tem) 
O 
NR (não tem) 
Estado do registo: 
c = corrigido 
d = anulado 
n = novo 
Tipo de registo: 
x = entrada de autoridade 
Tipo de entidade: 
c = nome de pessoa 
d = nome de colectividade 
Nível de codificação: 
# = completo 








NR (não tem) 
(não tem: n.º de controlo do registo de autoridade 
atribuído pelo sistema documental) 
100 
Dados gerais de 
processamento 
O 
NR (não definidos) 
$aData de entrada no sistema (AAAAMMDD) 
Código do estado do cabeçalho 
a = estabelecido 
c = provisório 
x = não aplicável 
Língua da catalogação 
Conjunto de caracteres 
O 
101 
Língua da entidade NR (não definidos) 
$aLíngua usada pela entidade (autor) 








NR (não definidos) $bLocalidade R 
120 
Nome de pessoa 
 
NR (não definidos) 
$aDados codificados - nome de pessoa 
Género de entidade 
a = feminina 
b = masculina 
c = transgénero 
u = desconhecido 
x = não aplicável 
Nome de pessoa diferenciado ou indiferenciado 
a = diferenciado (distinção feita pela adição 
de qualificadores, como a data de 
nascimento e morte ou outros elementos) 





colectividade NR (não definidos) 
$aDados codificados - nome de colectividade 
Tipo de agência governamental 
a = federal / nacional 
b = estado /província 
c = condado /departamento 
d = local (municipal) 
e = multilocal (abaixo do nível nacional) 
f = intergovernamental 
g = governo clandestino ou no exílio 
h = nível não determinado 
u = desconhecido 
y = instituição não governamental 
z = outro nível governamental 
O 
NR 


















INFORMAÇÃO CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem 
NR 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNumerais romanos (papas, 
soberanos e dignidades eclesiásticas 
NR 
$fDatas (actividade ou de nascimento e 
morte) 
NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio 
NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma  R 
$xSubdivisão de assunto R 
$xSubdivisão geográfica R 
200 
Nome de pessoa 




1.º indicador: não definido 
2.º indicador:  
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$zSubdivisão cronológica R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita 
por geográfico) 
R 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma R 
$xSubdivisão de assunto R 











1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Instituição 
1  Grupo eventual 
2.º indicador:  
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por subordinação 
geográfica 
2  Entrada pela ordem 
directa 
$zSubdivisão cronológica R 
300 
Notas informativas R 
1.º indicador: tipo de nota 
0  Relativa ao uso do 
cabeçalho como autor ou 
título 
1  Relativa ao uso do 
cabeçalho como assunto 
2.º indicador: não definido 
$aNota informativa em linguagem 
natural 
(explicitar a relação entre o cabeçalho 
registado no campo 2-- e outras 
entidades; dar informação útil à 
identificação do cabeçalho) 
NR 





1.º indicador: tipo de nota 
0  Relativa ao uso do 
cabeçalho como autor ou 
título 
1  Relativa ao uso do 
cabeçalho como assunto 
2.º indicador: não definido 
$bCabeçalho relacionado 
(Deve ser usado como complemento e 
não em substituição do bloco 5--) 
R 





1.º indicador: tipo de nota 
0  Relativa ao uso do 
cabeçalho como autor ou 
título 
1  Relativa ao uso do 
cabeçalho como assunto 
2.º indicador: não definido 
$bCabeçalho relacionado 
(Deve ser usado como complemento e 






Notas biográficas e 
de actividade 
R (não definidos) 







O  quadro  XI  descrimina  as  pistas  de  referência  “ver”  (4‐‐),  que  se  destinam  a 
registar as formas remissivas do nome de pessoa e colectividade. Nestes campos (400 
e 410) deverão inscrever‐se as que, não tendo sido rejeitadas, não foram consideradas 






Os  blocos  de  pistas  de  referência  estão  intimamente  relacionados  com  o  de 
notas,  pois  será  através  da  pesquisa  necessária  para  o  preenchimento  destas,  quer 
sejam informativas ou biográficas, que se obtêm também dados acerca das variantes e 
formas  relacionadas do nome do  autor. Devendo  ser utilizados  com moderação, na 
perspectiva  das  GARR,  não  se  pode  ignorar  a  importância  destas  pistas.  Se  para  o 
utilizador  podem  funcionar  como  instrumento  de  orientação  na  pesquisa,  para  o 
bibliotecário é  com  certeza um auxiliar valioso na  correcta associação entre autor e 
obra, no momento de  atribuir  as pistas  aos  registos bibliográficos. Pena  é que esta 




O  quadro  XII  apresenta  a  estrutura  definida  pelo  formato  para  os  blocos  de 









para um autor. Assim, este  campo de  ligação é de extrema  importância para  certos 
projectos,  como  o  ficheiro  virtual  de  autoridades  (VIAF),  mencionado  no  capítulo 
anterior. Questiona‐se, no entanto, a viabilidade do seu preenchimento por parte da 
maioria  dos  sistemas  documentais,  pois  se  o  registo  das  entradas  paralelas,  que  se 














INFORMAÇÃO CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem 
NR 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNumerais romanos (papas, 
soberanos e dignidades eclesiásticas 
NR 
$fDatas (actividade ou de nascimento e 
morte) 
NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio 
NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma  R 
$xSubdivisão de assunto R 
$xSubdivisão geográfica R 
400 
Nome de pessoa 
 
(forma variante ou 
rejeitada do 
cabeçalho em 200) 
R 
1.º indicador: não definido 
2.º indicador:  
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$zSubdivisão cronológica R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita 
por geográfico) 
R 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma R 
$xSubdivisão de assunto R 










(forma variante ou 
rejeitada do 
cabeçalho em 210) 
R 
1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Instituição 
1  Grupo eventual 
2.º indicador: 
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por subordinação 
geográfica 
2  Entrada pela ordem 
directa 
$zSubdivisão cronológica R 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem 
NR 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNumerais romanos (papas, 
soberanos e dignidades eclesiásticas 
NR 
$fDatas (actividade ou de nascimento e 
morte) 
NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio 
NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma  R 
$xSubdivisão de assunto R 
$xSubdivisão geográfica R 
500 
Nome de pessoa R 
1.º indicador: não definido 
2.º indicador:  
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$zSubdivisão cronológica R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita 
por geográfico) 
R 
$cElementos de identificação ou 
distinção 
R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma R 
$xSubdivisão de assunto R 











1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Instituição 
1  Grupo eventual 
2.º indicador:  
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por subordinação 
geográfica 
2  Entrada pela ordem 
directa 










INFORMAÇÃO CAMPOS INDICADORES SUBCAMPOS 
$aPalavra de ordem NR 
$bOutra parte do nome não tomada por 
palavra de ordem 
NR 
$cElementos de identificação ou 
distinção, excepto datas 
R 
$dNumerais romanos (papas, 
soberanos e dignidades eclesiásticas 
NR 
$fDatas (actividade ou de nascimento e 
morte) 
NR 
$gDesenvolvimento de iniciais do nome 
próprio 
NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma  R 
$xSubdivisão de assunto R 
$xSubdivisão geográfica R 
700 
Nome de pessoa 
 
(forma, noutra 
língua ou alfabeto, 
diferente da 
registada em 200) 
R 
1.º indicador: não definido 
2.º indicador:  
0  Entrada pelo nome 
próprio ou forma directa 
1  Entrada pelo apelido 
$zSubdivisão cronológica R 
$aPalavra de ordem NR 
$bSubdivisão (hierárquica ou nome de 
colectividade quando a entrada for feita 
por geográfico) 
R 
$cElementos de identificação ou 
distinção, excepto datas 
R 
$dNúmero do grupo eventual NR 
$eLocal do grupo eventual NR 
$fData do grupo eventual NR 
$4Código de função R 
$jSubdivisão de forma R 
$xSubdivisão de assunto R 










língua ou alfabeto, 
diferente da 
registada em 210) 
R 
1.º indicador: tipo de 
colectividade 
0  Instituição 
1  Grupo eventual 
2.º indicador:  
0  Entrada pela forma 
invertida 
1  Entrada por subordinação 
geográfica 
2  Entrada pela ordem 
directa 




Fonte de origem 
O 
R 
1.º indicador: não definido 
2.º indicador: 
0  Agência catalográfica de 
origem 
1  Agência conversora 
2  Agência modificadora 
3  Agência difusora 
$cData da última transacção 
(AAAAMMDD) 
NR 
$aCitação de uma obra publicada ou 
qualquer outra fonte onde se obteve 






R (não definidos) 







R (não definidos) 
$aTexto de nota com informação que 
limita a aplicação do cabeçalho, 
registado em 200 ou 210, ou que 




Nota geral do 
catalogador 
R (não definidos) 
$aTexto da nota com informação 
biográfica, histórica, etc., acerca do 
cabeçalho, registado em 200 ou 210 
R 
$eData de acesso e consulta 
(AAAAMMDDHHMM) 
NR 







electrónico e modo 
de acesso 
R 
1.º indicador: modo de 
acesso 
#  Sem informação 
0  Correio electrónico 
1  FTP 
2  Login remoto 
3  Linha comutada 
4  http 
7  modo especificado no $y 
2.º indicador: não definido 







agências  responsáveis  pelo  registo  e  as  notas  dos  catalogadores,  ele  destina‐se 
exclusivamente  aos  técnicos  de  informação  e  documentação,  não  sendo  posto  à 
disposição do público. Às críticas já dirigidas pelo facto de ser impedido o acesso a este 
conteúdo aos utilizadores, cujos argumentos foram apresentados aquando da análise 
das  GARR,  acrescem  ainda  as  respeitantes  à  não  disponibilização  do  campo  856, 
referente ao endereço electrónico e modo de acesso. Este campo, para além do acesso 
ao  recurso  electrónico,  contém,  num  registo  de  autoridade,  informação  adicional, 
disponível em linha, relativa à entidade a que esse registo diz respeito. 
Quando  na  introdução  à  segunda  edição  do  UNIMARC:  formato  autoridades 
(BNP, 2008) se afirma que as revisões do manual “reflectem os desenvolvimentos nas 
telecomunicações  e  na  tecnologia  de  informação,  e  a  consequente  evolução  das 
possibilidades  no  controlo  bibliográfico  universal”,  só  se  tomaram  em  conta  as 
potencialidades  disponíveis  para  o  trabalho  dos  profissionais  da  informação,  que, 
sendo  da  maior  importância,  não  devem  constituir  objectivo  único.  Deste  modo, 
nega‐se ao utilizador o acesso a estas novas potencialidades e, por consequência, ao 
incremento que estas vieram adicionar no acesso à  informação. Nessa mesma edição 
afirma‐se  ainda  que  o  trabalho  desenvolvido  “não  termina  com  a  publicação  do 
manual. A publicação é apenas o primeiro passo para a sua definição e estabilização da 
estrutura  de  base.  Segue‐se  a  manutenção  contínua…”.  É  com  base  nestes 
pressupostos que se desenvolvem os capítulos seguintes. 
Analisadas as ferramentas disponíveis para o trabalho de autoridade e efectuada 
uma análise genérica das  suas potencialidades,  sucede‐se, nos capítulos  seguintes, a 





trata  de  recursos,  como  é  o  caso  dos  cartográficos,  cujo  conteúdo  resulta  de 
contributos  variados  de  pessoas  que  desempenham  funções  distintas  e  específicas. 
Demonstrar  que  a  natureza  da  obra  está  naturalmente  implícita  na  informação 







































al como se referiu anteriormente, o  tratamento da  informação  relativa 
aos responsáveis pelo conteúdo intelectual de uma obra tem início com 
a  descrição  bibliográfica,  pela  identificação  dos  autores  ou  pela  sua 
atribuição, caso nela não constem explicitamente, e pela criação dos pontos de acesso. 
Assim,  as  decisões  tomadas  na  descrição  vão  influenciar  as  soluções  a  adoptar  na 
criação dos respectivos registos de autoridade, quando estes ainda não existam, sendo 
provavelmente  aqui  que  residem  as  maiores  dificuldades  no  caso  dos  recursos 
cartográficos, que apresentam  características particulares. Na maioria das  situações, 
torna‐se difícil,  senão mesmo  impossível, aplicar algumas  regras gerais estabelecidas 
pelos manuais técnicos para o registo dessas menções. 
À  clássica  situação  tipificada  por  inúmeras  monografias  —  “um  autor  e  um 
editor”  ou  “vários  autores  (cuja  seriação  é  determinada  pela  ordem  em  surgem 
referidos) e um editor” —  contrapõe‐se a de muitos  recursos  cartográficos, em que 
vários  intervenientes,  com  funções  distintas,  concorrem  para  a  produção  da  obra  e 
que dela são, em parte, intelectualmente responsáveis. O trabalho de campo (seja ele 
de que natureza for: triangulações, levantamento topográfico ou outro), a compilação 


















(publicados originalmente  como  tal ou  resultantes da  sua  separação a posteriori da 
obra  em  que  se  inseriam)  como  constituindo  conjuntos  homogéneos  (séries 
cartográficas, colecções ou atlas), a  informação neles representada, que determina a 
sua  natureza  (mapas  topográficos11,  hidrográficos12  ou  temáticos13,  por  exemplo),  a 
época e o contexto  institucional em que  são produzidos e publicados, bem como  se 
são  impressos  ou  manuscritos  e  até  digitais,  influenciam  o  procedimento  a  dar  às 
menções de responsabilidade. 
No  caso  das  séries  cartográficas14,  que  se  começaram  a  produzir  sobretudo  a 
partir do século XIX e que são hoje responsáveis pela grande abundância de espécimes 
existentes nos centros de documentação, a atribuição de autoria é diferente caso seja 
tratada  como  um  conjunto  (num  só  registo  bibliográfico)  ou,  pelo  contrário,  se 
proceda  à  catalogação  individual  de  cada  uma  das  folhas  que  o  compõem.  Assim, 
enquanto no primeiro caso devem ser dadas as menções de responsabilidade que se 
encontram  na  maioria  das  folhas  da  série,  no  segundo  cada  registo  individual 
comporta  todos  os  autores  nela  mencionados.  De  qualquer  forma,  tratando‐se 
geralmente de um recurso cuja produção se prolonga no tempo e em que a designação 




para  além  de  constituir  uma  fonte  de  informação  relevante  para  os  utilizadores,  é 
também  muito  proveitosa  para  os  técnicos,  pois  esclarecerá  eventuais  questões 
posteriores no tratamento de obras provenientes da mesma instituição, servindo ainda 
de suporte à construção do respectivo registo de autoridade. 





concebida  para  ser  utilizada  sempre  que  as  relações  espaciais  sejam  de  primordial  importância” 
(adaptação da definição proposta pela Associação Cartográfica Internacional em 2003, extraída de DIAS, 
2007, p. 27), ao  invés de “representação gráfica, geralmente plana, de toda ou parte da superfície da 
Terra  ou  do  Universo  e  de  fenómenos,  concretos  ou  abstractos,  aí  localizados",  tradicionalmente 
referida. 
11  “Mapa de base  cuja  finalidade principal  é  representar  a  topografia da parte  emersa da  superfície 
terrestre  tão  fielmente  quanto  a  sua  escala  o  permita",  geralmente  entre  1:10 000  e  1:50 000  (ou 
1:100 000). No entanto, este termo abrange hoje todos estes mapas, independentemente da sua escala 
(DIAS, 2007, p. 29). 
12  “Mapa  de  base  cujo  objectivo  é  a  representação  de  informação  sobre  os  oceanos,  lagos  ou  rios, 
incluindo as áreas adjacentes” (DIAS, 2007, p. 29). 
13  “Mapa  cuja  finalidade  principal  é  mostrar  a  distribuição  espacial  de  um  ou  mais  atributos 
geográficos”, excluindo‐se convencionalmente o mapa topográfico (DIAS, 2007, p. 29). 
14 Conjunto de folhas de um mapa (topográfico ou temático) com as mesmas características (de escala, 







pontos de acesso,  talvez  sejam, em certos aspectos, mais  fáceis de  tratar do que os 
anteriores ao século XIX. No entanto, tal não constitui regra: nem os mapas antigos são 
sempre mais difíceis, nem tão‐pouco é simples o tratamento da informação actual. 
Por  se  considerar  que  o  correcto  preenchimento  da  informação  relativa  aos 
responsáveis  pelo  conteúdo  intelectual  da  obra,  aquando  da  sua  descrição 











A  produção  cartográfica  é  um  processo  longo  e  complexo,  que  envolve  um 
conjunto diversificado de actividades  (GASPAR, 2000, p. 8‐9). A aquisição dos dados 
geográficos,  concretizada  através  de  levantamentos  no  campo  ou  com  recurso  a 
diversas  fontes  de  informação  e  a  várias  ferramentas,  é  uma  das  etapas  mais 
importantes. No  caso dos mapas  topográficos e até ao advento da  fotografia aérea, 
ocorrido  no  primeiro  quartel  do  século  XX,  o  trabalho  de  aquisição  de  dados  era 
exclusivamente assegurado pelo método clássico, através unicamente de observações 
e medições  realizadas no  terreno. Após  a  validação  dos  dados  adquiridos,  todos  os 
elementos  seleccionados  são  harmonizados  e,  por  fim,  o  mapa  é  submetido  a  um 
processo de revisão. Caso seja editado em papel, haverá ainda o desenho definitivo e, 
finalmente, a  impressão. Mas este processo, assim  sumariamente apresentado,  teve 
naturalmente, ao longo do tempo, grandes evoluções. 
A  década  de  60,  do  século  XX,  representa  um  marco  importante  nas 
transformações recentes da Cartografia15. Como resultado das mudanças tecnológicas 
que  então  começaram,  passou‐se  “da  produção  manual  (ou  analógica)  para  a 
produção baseada em meios informáticos (ou digital) e, por consequência, dos mapas 
em  papel  para  os  mapas  digitais",  bem  como  da  “produção,  antes  quase 
exclusivamente centralizada em profissionais (cartógrafos) e instituições vocacionadas 
                                                            










meios  tecnológicos  mínimos”  (DIAS,  2007,  p.  37).  Além  disso,  estas  mudanças 
permitiram  conceber  e  realizar  mapas  que,  anteriormente,  eram  difíceis  ou 
impossíveis  de  obter,  assim  como  vieram  alterar  completamente  o  modo  como 
passaram a ser difundidos e utilizados. Estas transformações recentes, ao ocasionarem 
diferenças  substanciais  na  cadeia  de  produção  cartográfica,  têm  vindo  a  reflectir‐se 
nas  menções  de  responsabilidade  inerentes  aos  recursos  cartográficos,  mostrando 
ainda  que  o  trabalho  de  catalogação  e  de  tratamento  da  informação  sobre  as 
autoridades devem ser inseridos no contexto em que o recurso foi produzido. 
Se hoje a cadeia de produção se tornou muito complexa, para exercer a profissão 
de  cartógrafo  até  ao  século  XVIII  não  eram  necessárias  grandes  habilitações  ou 
experiência  (PEDLEY,  2005,  p.  19).  Neste  período,  existiam  duas  categorias  de 
profissionais: os que possuíam formação e competências para exercerem a actividade 
cartográfica  e  os  meros  compiladores  de  informação.  Muitos,  para  entrarem  no 
circuito  da  produção,  apenas  necessitavam  de  capital  para  a  aquisição  de  material 
(dados, chapas de gravura ou outros) e para a impressão e venda dos “seus” mapas. 
Assim, a produção cartográfica na Europa teve, até ao século XIX, duas origens: 
os  levantamentos efectuados no  terreno, por observação directa e medições  (fig. 9), 
ou  a  compilação  do  trabalho  de  outros.  Enquanto  os  primeiros  —  feitos  por 







apurada,  tornaram‐se  “geógrafos  de  gabinete”,  isto  é,  compiladores  e  mesmo 
gravadores  ou  editores  de  mapas,  ou  seja,  passaram  a  dedicar‐se  à  Cartografia 
comercial  e  transformaram‐se  em  negociantes  de mapas. Mas  outros  compiladores 
não tinham qualquer formação idêntica. 
Muito esclarecedor é o que diz Tomás López, também ele compilador, gravador e 
editor,  nos  seus  Principios  geográficos  aplicados  al  uso  de  los mapas:  “El Geógrafo 




Geógrafos  necessitaran  ver  y medir  la  tierra,  que  compreende  sus Mapas,  ninguno 
hubiera podido durante su vida publicar una de las quatro partes de la tierra; y asi que 
hacen las quatro” (citado por GARCIA e MOREIRA, 2008, p. 122). “Assim, à semelhança 
de muitos outros geógrafos,  cartógrafos e editores europeus,  López elabora os  seus 


































difusão mostram  informações  já desactualizadas, o que durante muito  tempo pouco 
importava a quem os adquiria (por alto preço) e que apenas os pretendia exibir. 
Por outro  lado, os mapas  compilados  são‐no  a partir de  fontes  literárias  e de 
recursos gráficos, por vezes distintos. O cartógrafo, também designado por “geógrafo 
de  gabinete”,  procura  pontos  comuns  ou  discrepâncias  entre  as  fontes,  sintetiza  as 
semelhanças e torna a informação homogénea. De acordo com PEDLEY (2005, p. 25), a 
compilação  é  “the  process  of  reading  these  literary  accounts,  taking  various 
manuscript  plans  of  same  place  and  coordinating  them  by  determining  their  scale, 
analyzing  the measurements  used  by  the  surveyor,  and  redesigning  the maps  on  a 
projection that could accommodate the scale of the map”. 
Até  ao  século  XIX,  os  mapas  verdadeiramente  originais,  resultantes  de 
dispendiosos  levantamentos  no  campo  ou  arduamente  compilados  no  gabinete, 





de  obras,  definição  de  estratégias  militares,  etc.)  e,  rigorosamente  levantados  no 
terreno,  destinavam‐se  a  usos  oficiais  ou  de  gestão  pública,  permanecendo muitas 
vezes manuscritos (e sendo copiados à mão, quando necessário). Em contrapartida, os 
de  média  e  pequena  escala,  cobrindo  territórios  extensos,  eram  frequentemente 
dirigidos  a  um  público  amplo,  que  se  foi  tornando  cada  vez mais  numeroso,  sendo 
compilados por um “geógrafo” e impressos por um editor de mapas. 
No que toca à gravação e  impressão dos mapas verificavam‐se, na Europa, pelo 
menos dois  tipos de  situações. Em  França, os  compiladores não eram normalmente 
gravadores,  como  são  os  casos  célebres  de  Delisle,  Buache,  Gilles  ou  Robert  de 
Vaugondy,  que  raramente  fizeram  eles  próprios  a  gravura  do  seu  trabalho.  Já  em 
Inglaterra,  os  compiladores  eram  frequentemente  gravadores,  sendo  estes  os  que 
reclamavam  a  sua  autoria,  como  refere  PEDLEY  (2005,  p.  45):  “at  least  it  is  the 
engraver’s name that often claims authorship of a map for lack of any other”. 
O  estatuto  de  compilador  (ou  geógrafo  de  gabinete),  atribuído  a  Guillaume 
Delisle  (1675‐1726),  comprova‐se  facilmente:  sem  nunca  ter  saído  de  França,  é‐lhe 
atribuído  uma  vasto  conjunto  de  mapas,  de  áreas  geográficas  tão  diversas  quanto 
distantes,  tanto  de  países  como  de  continentes. O mapa  da  Europa  da  sua  autoria 







passava  por  ele,  pois  tinha  consigo  vários  gravadores,  cada  um  com  uma  função 
específica. 
Até  ao  século XIX,  gravar era, na  Europa, uma  actividade que passava de pais 
para filhos. Disso é exemplo Jaillot, Jefferys, Bowen e Latré. No entanto, o nome de um 




Apesar  da  importância  do  processo  de  gravura,  era  o  editor  quem 
desempenhava o papel primordial na produção e difusão dos mapas e atlas, junto do 
grande  público,  pela  simples  razão  de  que  eram  eles  os  detentores  do  capital.  A 
intervenção dos editores no mercado cartográfico  traduzia‐se em “contrats entre  les 
éditeurs,  les cartographes et  les graveurs; des procès pour des plagiats ou du  travail 
mal fait; des actes de vende de matériel d’impression, de planches gravées ou de fonds 
géographiques  entiers”  (PASTOUREAU,  1980,  p.  452). Mas  também  se  dedicavam  à 
publicação  e  distribuição  de  outros  tipos  de  obras.  Em  muitos  casos,  tinham  até 
formação como gravadores. No entanto, não efectuavam eles próprios este trabalho, 
dedicando‐se  exclusivamente  à  vertente  comercial  do  “negócio”.  Alguns  destes 
comerciantes de mapas chegaram mesmo a obter o título de “Geógrafos Ordinários do 
Rei”,  o  que  muitas  vezes  tem  levado  a  atribuir‐lhes  incorrectamente  a 
responsabilidade  intelectual  da  obra,  quando  eles,  não  tendo  capacidade  para  a 





esclarecer  correctamente  os  responsáveis  pelo  seu  conteúdo.  Em  suma,  no  que 
respeita à responsabilidade principal dos mapas é possível, neste período,  identificar 
duas  categorias:  os  que  os  produzem  a  partir  de  levantamentos  no  terreno —
 topógrafos, agrimensores, geógrafos ou engenheiros — e aqueles que os concebem a 
partir  de  registos  escritos  ou  gráficos  de  outros  —  compiladores  ou  geógrafos  de 
gabinete. A uns e outros atribui‐se hoje a designação genérica de cartógrafos. Deste 
modo,  sempre  que  estes  estejam  inequivocamente  identificados,  devem  ser 
considerados  como  o  ponto  de  acesso  principal  ao  documento,  sendo  os  restantes 
intervenientes distribuídos pelos  respectivos  campos: os desenhadores e gravadores 
















































Às  dificuldades  inerentes  ao  correcto  tratamento  das  menções  de 
responsabilidade nos mapas antigos, acrescem ainda as cópias e a contrafacção, nem 
sempre  fáceis de detectar. A multiplicação dos mapas contrafeitos deveu‐se ao  facto 
de  o  levantamento  e  compilação  serem  tarefas  difíceis  e  dispendiosas.  Por  isso,  os 




Por  isso,  nem  sempre  é  hoje  fácil  distinguir  os  originais  das  cópias  ou  as 
contrafacções. O plágio não se limitava sequer às fronteiras do país, pois copiavam‐se 
com  facilidade  mapas  estrangeiros,  mesmo  de  autores  de  nomeada.  É  o  caso  do 
Thomas Jeffreys (1719?‐1771), que plagiou o geógrafo francês d’Anville. Para camuflar 
a cópia e  fazer crer que se tratava de compilação,  Jeffreys acrescentou à menção de 
responsabilidade  indicações que  remetiam para alguns créditos do geógrafo  francês, 
tais  como  “corrected  and  amended  from”  ou  “improved  from  the  map  of”.  No 















gravadores  e  editores,  se  tentou  combater  a  proliferação  de  obras  plagiadas,  tal 
protecção, pelo facto de só abranger as vendas, não acautelou o conteúdo dos mapas 
nem veio de  facto  resolver o problema da  contrafacção. Em  suma, estes privilégios, 
embora distintos, não protegiam os autores mas simplesmente aqueles que estavam 
envolvidos  no  florescente  e  lucrativo  comércio  da  Cartografia.  Em  França,  por 
exemplo,  havia  dois  tipos  de  privilégios,  normalmente  garantidos  pelo  rei,  e  que 
diferiam na sua duração, direitos e protecções contra a contrafacção: um garantia o 
direito único de produzir, distribuir e vender um produto num período entre 3 e 20 
anos,  enquanto  o mais  simples  garantia  ao  proprietário  o  negócio  do  seu  trabalho 
entre 3  a 6  anos. No entanto, nenhum deles  salvaguardava os direitos dos  autores, 
ainda mais desprotegidos na contrafacção feita além‐fronteiras, prevenindo apenas a 
difusão de cópias não autorizadas. 
Para  dissimular  as  cópias,  impressores,  editores  e  livreiros  apostavam  no 
trabalho dos  seus gravadores, que  lhes  introduziam elementos decorativos,  tipos de 
letra ou símbolos distintos e ainda textos explicativos e dedicatórias. Frequentemente, 
o  título  do  mapa  servia  para  reivindicar  a  sua  autoria  e,  para  esclarecer  qualquer 
dúvida,  nomeavam‐se  todas  as  pessoas  envolvidas  na  sua  produção,  mesmo  com 
responsabilidades  secundárias.  Quem  ordenava  os  trabalhos  e  quem  dirigia  e 
executava os  levantamentos ajudavam a conferir ainda maior credibilidade à obra. O 
que muitas vezes  se pretendia afirmar era a  sua elaboração directamente com base 
em  levantamentos,  afastando  as  suspeitas  das  falsificações  e  tornando  novo  um 
produto às vezes com mais de um século. 
No século XVIII, os mapas  impressos eram produzidos num contexto complexo. 
“The  printed  maps  trace  its  source  to  a  manuscript  map  that  incorporated 
observations  of  space;  these  observations  resulted  from  physical  effort,  such  as  a 
survey,  or  intellectual  effort,  such  as  compiled map,  or  a  combination  of  both.  The 
manuscript  map  may  be  copied,  enlarged,  or  reduced,  its  information  removed, 
altered,  or  expanded  several  times  over  before  a  version  of  it  (or  several  different 
versions  of  it)  is  engraved  on  copperplate,  ready  for  printing.  Thus  the  information 
embodied by a printed map has already been distilled several times before engraving, 
a process  that  itself  alters  the  content of  the map”  (PEDLEY, 2005, p. 198). Mesmo 
após  a  sua  impressão,  os  mapas  eram  ainda  “copied  and  reprinted  for  different 
                                                            







purposes,  for  different  audiences,  by  different  authorities,  further  transforming  its 
contents, with different results for its users" (idem).  
Em  conclusão,  parece  plausível  que,  quando  num  recurso  cartográfico  surjam 
diversas menções de responsabilidade, se proceda à sua seriação da seguinte  forma: 
topógrafo ou quem o  levantou no terreno, no caso de mapas gerais, topográficos ou 























fica  evidente  quando  ROCKWELL  (1999,  p.  40)  afirma  que  “It  doesn’t  take  long  to 
determine that  in cataloging circles, maps are one format that nobody wants to work 
on”. As  reticências dos  técnicos quanto a estes documentos prendem‐se, sobretudo, 
com  as  suas  características  singulares  e,  na maioria  dos  casos,  complexas,  tanto  na 




de  forma  explícita  ou  implícita,  em  tipos  diferentes  de  documentos  e  em  épocas 
distintas.  
Os mapas,  tal como os  livros, podem ser o  resultado do  trabalho  individual ou 
colectivo,  de  carácter  pessoal  ou  institucional.  De  uma  forma  geral,  nos  recursos 
cartográficos mais  recentes, quando  se  trata de uma autoria  individual, mesmo que 
institucionalmente enquadrada  (fig.  12),  esta  vem  frequentemente  explícita mas,  se 
envolvem  organismos  produtores  (fig.  13  e  14),  a  responsabilidade  inscrita  no 
documento  reporta‐se,  quase  sempre,  só  a  ele  e  menos  frequentemente  aos 
contributos  individuais de cada colaborador  (embora ainda há meio  século essa não 
fosse  a  situação  geral).  Assim,  no  caso  português  (como  noutros),  as  menções  de 
responsabilidade  individuais  surgem  normalmente  associadas  a  mapas  temáticos, 
enquanto na Cartografia de base, topográfica ou hidrográfica, da responsabilidade de 
organismos  oficiais  a  quem  se  encontra  atribuída  a  tarefa  de  produzir  e  manter 
actualizada  a  cobertura  cartográfica  do  país,  a  menção  inscrita  nos  documentos 
reporta‐se hoje exclusivamente à instituição, como é o caso do Instituto Geográfico do 
Exército  (IGeoE), do  Instituto Geográfico Português  (IGP)  e do  Instituto Hidrográfico 
(IH). 
Dado que na “Cartografia topográfica e hidrográfica a produção é padronizada e 
na  maioria  dos  países  centralizada  em  organismos  oficiais”  (Dias,  2007,  p.  28), 
verifica‐se  actualmente,  quanto  às  menções  de  autoridade,  um  padrão  que,  sem 








(1928‐  ),  do  Instituto  Geográfico  do  Exército  português,  é  um  bom  exemplo  da 
evolução na  expressão das  autoridades pois nas primeiras  folhas publicadas  consta, 
não  só  a  instituição  produtora,  como  se  referem  também  alguns  contributos 
individuais no trabalhos de campo, desenho, litografia, actualização, etc. (fig. 13 e 14). 
Na  documentação  antiga,  onde  não  é  raro  que  a  menção  de  autoria  esteja 
ausente, torna‐se necessário um esforço suplementar para a tentar estabelecer, mas 
também acontece, quando ela existe, os intervenientes serem diversificados ou as suas 
funções pouco  claras, pelo que é preciso  compreender o papel de  cada um para os 
tratar adequadamente: entre os levantamentos hidrográficos de D. Vicente Tofiño, os 
mapas regionais de Tomás López, o mapa dos Pirenéus de Roussel, que serviram, com 




































New military map of Spain & Portugal, compiled from the Nautical Surveys of Don Vincent Tofiño, 
the New Provincial Maps of Don Thomas Lopez the large Map of the Pyrenees by Roussell, and 
various original documents [ Material cartográfico] / Vincent Tofino ; Thomas Lopez ; Neele sculp. 
AUTOR(ES): Tofiño de San Miguel, Vincente, ca 1732-1795; Lopez de Vargas Machuca, Tomás, 1731-1802, 
co-autor; Roussel, Capitaine, fl. 1716-1733, co-autor; Wallis, James fl. 1801-1820, ed. com.; 
Neele, Samuel John, 1758-1824, grav. met. 
ESCALA: Escala [ca. 1:560 000], 60 Geographical and Nautical Miles; 60 to a Degree = [19,80 cm] 
PUBLICAÇÃO: London : J. Wallis, [post. 1812] 
DESCR. FÍSICA: 1 mapa em 12 folhas, incluindo a folha de título : color. ; 62,50x73,70 cm, cada folha, com 
dimensões totais de cerca de 156,50 x 210,40 cm, encadernado em vol. de 64,20 cm + mapa de 
Junção 
Tooley's Dictionnary of Mapmakers, ed. rev. 2004, p.350-351 
Biblioteca Nacional de España. Catálogo . Disponível em WWW:<URL: http://catalogo.bne.es> 
[consult. 10 Agosto 2008] 
REF.EXT.: 
British Library. Integrated Catalogue. Disponível em WWW:<URL: http://catalogue.bl.uk/ > 
[consult. 12 Agosto 2008] 
Contém ainda escala gráfica de: "70 British Statute Miles; 69 1/4 to a Degree", "19 Spanish 
Leagues of 7572 Varas; 17 1/2 to a Degree", "25 Castillan Legal Leagues of 5000 Varas; 26 1/2 to 
a Degree", "21 Portuguese Leagues; 19 to a Degree" e "25 French Leagues of 2282 Toises; 25 to 
a Degree" 
Este mapa, gravado por Samuel John Neele, foi inicialmente publicado por John Stockdale, em 
1812. A folha do mapa de junção deste exemplar ainda conserva a indicação "Neele sculpt." Nas 
outras folhas o nome de Stockdale foi substituído pelo de James Wallis. Conhece-se outra edição 
posterior deste mapa datada de 1842, da responsabilidade de Arrowsmith 
NOTAS: 
Data atribuída com base no facto de James Wallis se ter estabelecido no no 77 da Berwick Street, 
no Soho, em Londres, em 1812, direcção que está impressa em todas as folhas do atlas e na 
folha de título 
CONTÉM: Mapa de junção: Index map of Spain and Portugal / by Don Thomas Lopes ; Neele sculp. - Escala 
ca. 1:2 500 000 determinada com o valor calculado 6,40 cm correspondente a "100 British Statute 
















Apesar  de  grande  quantidade  de  mapas  serem  actualmente  produzidos  por 
instituições, não significa que se ignorem ou eliminem as menções de responsabilidade 





compilação  da  informação  nos  mapas  e  nos  livros,  como  alguns  especialistas  têm 
sublinhado. 
A seriação das menções de responsabilidade, ou melhor, a selecção daquele que 
tem  maior  responsabilidade  na  obra  e  que  encabeça  o  registo,  não  é  uma  tarefa 
simples. A  falta de normas claras e de exemplos esclarecedores  levam os  técnicos a 
optar por procedimentos discutíveis e  sem uniformidade. Quando  surge  identificada 
uma  instituição  produtora  e,  paralelamente,  existem  participações  individuais,  há 
quem  aponte  como  critério  para  a  tomada  de  decisão  o  destaque  das menções  no 
documento: caso seja maior o das colaborações individuais, uma destas deve constituir 
a  entrada  principal  do  registo,  sendo  a  instituição  recuperada  como  responsável 
secundário (e vice‐versa). Mas, tal como facilmente se constata nos exemplos da Carta 
militar  de  Portugal  1:25 000  (fig.  13  e  14),  esta  regra  muito  raramente  levará  à 
atribuição  da menção  de  responsabilidade  principal  às  contribuições  individuais.  As 
instituições  cartográficas  desempenham  hoje,  quase  todas,  várias  funções  em 
simultâneo: autor (nas suas várias tarefas), editor e, mesmo, impressor ou distribuidor. 
Outro  exemplo  é  o  de  certas  cartas  temáticas  actuais,  nomeadamente  as 
geológicas ou as agrícolas  (fig. 16 e 17). No primeiro caso, para além da menção ao 
organismo público no quadro do qual a carta é produzida, as folhas discriminam ainda 
o  responsável  (ou  responsáveis)  pelo  levantamento  de  campo,  que  poderão  ser 
colaboradores  externos  à  entidade  produtora,  para  além  da  proveniência  da 
informação cartográfica de base, colocando‐se a dúvida se a autoria principal deverá 
ser  atribuída  aos  geólogos  que  recolheram  e  interpretaram  a  informação  e  se  à 




de excluir a possibilidade de  lhes atribuir uma  função  secundária, mas a prática em 
diferentes  mapotecas  nacionais  e  internacionais  aponta  para  a  sua  referência  nas 
notas (fig. 17). 
A  existência  de múltiplas menções  de  autoria,  associadas  ou  não  a  diferentes 
funções,  num  determinado  recurso  cartográfico  conduz,  inevitavelmente,  a  dúvidas 
sobre  qual  delas  considerar  principal. Mas  também  não  é  fácil  estabelecer  normas 





















Em  certos  casos,  as  dificuldades  estão  também  relacionadas  com  o  facto  dos 
técnicos documentalistas, a quem é atribuída a tarefa de proceder ao tratamento de 
um  fundo  cartográfico  sem  qualquer  apoio  especializado,  estarem  pouco 
familiarizados com este tipo de recursos e desconhecerem a cadeia produtiva que lhes 
dá origem. Deste modo, quando confrontados com mapas diferentes, produzidos com 
recurso  a  técnicas  distintas,  face  até  à  evolução  natural  da  Cartografia,  tomam 
































apêndice  C).  Para  além  de  escassos,  estes  códigos  pecam  por  serem,  às  vezes, 
demasiado  genéricos  e,  outras,  demasiado  específicos  (quadro  XIII).  É  o  caso  de 
“cartógrafo” (código 180), sem discriminação do âmbito de aplicação naquele Manual, 
que na prática se  tem utilizado para descrever  funções muito distintas  (desenhador‐







dos  recursos  cartográficos,  pela  identificação  de  funções  específicas,  omitindo‐se  o 
vago código 070, nos co‐autores, ou evitando‐se a sua ausência, nos autores. Acontece 
mesmo, nalguns casos, o documento distinguir vários  intervenientes, com diferentes 
funções,  e  nenhum  deles  ser  considerado  o  autor.  Atribuir  funções  aos  pontos  de 
acesso deveria permitir conceder créditos a quem os detém, seja ele autor principal ou 
secundário,  e  não  contribuir  para  a  desordem  das  questões  relacionadas  com  a 
seriação  das  menções  de  responsabilidade  nos  registos  bibliográficos  e  nos 
correspondentes registos de autoridade. 
Para mostrar que as  funções discriminadas no Manual UNIMARC deveriam  ser 
alvo  de  adaptações,  para  se  poderem  aplicar  sem  ambiguidades  a  este  tipo  de 
recursos,  seleccionaram‐se  algumas  mais  frequentes,  cuja  utilização  se  discute  no 
quadro XIII. 










mapas,  Thomas  Jefferys  Jr.,  passando  ambos  a  publicar  e  vender  os  de  muitos 
cartógrafos europeus famosos, como Jean Baptiste d’Anville, Giovanni Rizzi Zannoni e 




O  breve  registo  de  autoridade  de  Faden,  disponibilizado  pela  British  Library17, 
permite  de  certo  modo  corroborar  a  ideia  de  que  era  um  editor/impressor  inglês 
(fig. 18). Já na base bibliográfica da BNP são diversas as funções que lhe são atribuídas, 
bem  como  o  seu  nível  de  responsabilidade  intelectual,  mesmo  quando  nos 
documentos  descritos  constam  indicações  como  “published  by  W.  Faden”  ou 
“engraved  and  published  by  William  Faden”  (quadro  XIV).  Sendo  sobretudo  um 
negociante de mapas, é discutível a atribuição da  responsabilidade principal nalguns 
documentos  ou  a  escolha  dos  códigos  de  função  (360,  530  e  650,  nos  exemplos 
seleccionados). 
O  modo  como  os  técnicos  documentalistas  não  especializados  avaliam  as 
potencialidades  dos  códigos  de  função,  correctamente  aplicados,  na  eficiência  da 
recuperação da informação traduz‐se em permitir fazer meras " listas bibliográficas de 
um  determinado  autor  pessoa  física  ou  colectividade  diferenciadas  pela  sua 
responsabilidade intelectual na obra” (UL, 2007). A ser assim, talvez não valha a pena a 
sua aplicação, pelo menos aos recursos cartográficos, tendo em conta as dificuldades 










Código Função Aplicação Utilização nos recursos cartográficos 
000 Função indeterminada 
Uma pessoa ou colectividade com responsabilidade indeterminada. Usado quando é 
necessário explicitar que foi feita uma tentativa, sem sucesso, para determinar o tipo de 
responsabilidade. 
Embora a evitar, este código poderá ser utilizado.  
020 Anotador Autor de anotações manuscritas num livro impresso. Responsável por anotações manuscritas ao documento, seja ele manuscrito ou impresso. 





Pessoa ou colectividade com a responsabilidade principal pela criação do conteúdo 
intelectual ou artístico de uma obra. Quando esta responsabilidade é partilhada por mais de 
uma pessoa ou colectividade, este código pode ser associado a tantos cabeçalhos quantos 
forem apropriados. 
Utilizado habitualmente para autores com funções distintas, abrangendo desde quem 
coordena, compila, edita ou até desenha o mapa. Recomenda-se a sua substituição por 
códigos de função específicos, que melhor descrevam a responsabilidade de cada um no 
processo de produção. 
100 Antecedente bibliográfico 
Autor de obra anterior na qual o item catalogado se baseia, no todo ou em parte. Este 
código pode ser usado no caso de adaptações, índices, continuações e sequências de 
autores diferentes, concordâncias etc. 
Às vezes utilizado para autores em que o mapa descrito se baseia mas sem que sejam 
sempre registados em 7--. 
130 Responsável pela concepção gráfica do livro 
Pessoa ou colectividade responsável pelo desenho gráfico completo do livro, incluindo a 
mancha tipográfica e de ilustração, a escolha dos materiais, e o processo a usar. Às vezes utilizado impropriamente para o desenhador. 
180 Cartógrafo (sem aplicação explícita) 
Função vaga, dificilmente aplicável em muitos casos, designando aquele que executou oi 
mapa. Geralmente atribuído, tanto a quem fez os levantamentos ou compilações, como a 
quem o dirige, esboça ou desenha. 
205 Colaborador Usar apenas quando não for possível definir uma função mais precisa, representada por outro código. 
Deveria ser utilizado quando se refere a alguém que coadjuva o trabalho de outro, exercendo 
uma função similar a este. Às vezes impropriamente utilizado para quem levanta o mapa 
(como “colaborador” do director ou coordenador, que os dirige). 
206 Responsável pela recolha de material de campo 
Usado para pessoa que recolhe, no campo, elementos da tradição musical, oral ou natural 
relacionados com um determinado território, população ou espécie, por transcrição, ou por 
gravação de som ou audiovisual. 
Deveria ser utilizado para quem executa trabalhos topográficos ou quem, de alguma forma, 
recolhe informação no campo, qualquer que seja a sua natureza. Não é geralmente 
empregado, por se preferir a função 180. 
220 Compilador Pessoa que produz uma colectânea, seleccionando e reunindo materiais de obras e autores ou colectividades dispersas, ou de uma única pessoa ou colectividade. 
Aquele que produz um documento cartográfico a partir de informação diversa, cartográfica ou 
não, que reúne e sistematiza. Não é geralmente empregado, por se preferir a função 180. 
300 Director Pessoa responsável pela direcção geral de uma obra, ou que supervisiona a produção da execução da obra em cena, no ecrã, ou na forma de registo sonoro. 
Pessoa, que por inerência das suas funções, é responsável pelo documento cartográfico ou 
aquele que coordena ou dirige superiormente a equipa. 
340 Editor literário (USADO POR: coordenador) 
Usado para pessoa que prepara para publicação uma obra que não é da sua autoria. O 
trabalho editorial pode ser técnico ou intelectual. 
Editor cartográfico: aquele que prepara, técnica ou intelectualmente, para edição um 
documento que não é da sua autoria. Frequentemente utilizado, de forma imprópria, para o 
coordenador ou para quem dirige os levantamentos. 
350 Gravador (USADO POR: burilista, gravador de música e de texto) (sem aplicação explícita) 
A utilizar sempre que a indicação é genérica e não haja informações que permitam 
seleccionar 360, 510, 530, 760.  
360 Gravador (água-fortista) Ver código 350 
400 Financiador (obsoleto) USAR Patrocinador (723) Às vezes utilizado, embora seja discutível. 
410 Técnico gráfico 
USADO POR: colorista, desenhador gráfico, designer, impressor de fotografias e técnico de 
desenho computorizado. Usado para a pessoa responsável pela realização gráfica do 
desenho original (não incluindo quem o concebe, o ilustrador, código 440). 
Inclui desenhador-cartógrafo (ou desenhador cartográfico) e o técnico de desenho 
computorizado (embora devessem ser funções separadas e com designações que melhor 
reflectissem as actividades). 
475 Colectividade editora 
Colectividade sob cujos auspícios o recurso bibliográfico pode ser publicado. Pode tratar-se 
ou não da colectividade intelectualmente responsável pelo recurso, e ser ou não o editor 
comercial do mesmo. 
Poderia adequar-se a instituições que apenas enquadram os trabalhos individuais. 
490 Detentor da licença Usado para a pessoa a quem foi atribuída originalmente uma licença para imprimir ou publicar. 
Poderia aplicar-se aos editores cartográficos que, até ao século XIX, obtinham do rei o 
privilégio de impressão. Na Cartografia actual, poderia aplicar-se ao editor comercial ou 
instituição que detém a licença de “copyright”. 
510 Litógrafo 
Pessoa que prepara a pedra ou a placa granulada para impressão litográfica. Inclui o artista 
gráfico que cria o desenho original quando trabalha directamente a superfície a partir da 
qual a impressão será feita. 
Aquele que cria o desenho original na pedra litográfica, a partir da qual se fez a reprodução. 
Utilizado com frequência, em conjunto com o 360 (e indiferentemente). 
530 Gravador em metal Ver código 350 
610 Impressor Impressor de textos, feitos a partir da matriz (por ex. estereotipo) ou de caracteres. 
Aquele que reproduz, geralmente em papel, o documento, independentemente do processo 
que levou à matriz original. Nem sempre o impressor é recuperado em 7--. Também utilizado 
para o gravador/impressor. 
700 Copista – USAR Escriba Usado para pessoa que copia manualmente documentos impressos, e também para um amanuense ou o escriba de textos ditados. 
Poderia ser utilizado para desenhador-cartógrafo, sempre que se saiba que este apenas 
copiou um documento existente. No entanto, não é frequente. 
720 Autor da assinatura manuscrita Usar para uma assinatura que aparece num livro, sem uma apresentação ou outra menção indicativa de proveniência. 
Poder-se-ia utilizar quando se trata de assinatura manuscrita, em documento impresso ou, 
caso o documento seja manuscrito, ela não corresponda ao autor ou desenhador. 
760 Gravador em madeira Ver código 350 
770 Autor do material acompanhante Usado para o autor de um texto relevante do material que acompanha um registo sonoro ou outro material audiovisual. 
Deverá aplicar-se aos autores de notícias explicativas, memórias, informações ou notas, em 
conjunto com outros códigos no caso de ser ter também intervenção no documento 











Descrição bibliográfica abreviada 
Bloco de responsabilidade 
e códigos de função 
atribuídos 
Informação quanto à 
responsabilidade que consta no 
mapa 
Spain and Portugal divided into their 
respective kingdoms and provinces, from the 
Spanish and Portuguese Provincial maps / 
published by W. Faden, Geographer to His 
Majesty and to H. R. H. the Prince of Wales. – 
London : W. Faden, [1796]. 
C.C. 1826 A (BNP) 
700 $aFaden,$bWilliam,$f1749-
1836 
Published by W. Faden, Geographer to 
His Majesty and to H. R. H. the Prince of 
Wales 
 
Pub.d by W. Faden, Feb. 17, 1795 
A new chart of the North coast of Brazil from 
Seara to the Island of Sn. João Baptista / 
surveyed by order of the portuguese 
government ; Joze Patriceo, Pilot. – 
London : W. Faden, Geographer to His 
Majesty, and to His Royal Highness the 
Prince of Wales, 1809. 





Surveyed by order of the Portuguese 
Government Joze Patriceo, Pilot 
 
London: Published by W. Faden, 
Geographer to His Majesty and to His 
Royal Highness the Prince of Wales. 
Charing Cross June 4.th 1809.  
A topographical map of the isle of Minorca... / 
by L. S. de la Rochette ; grav. William 
Faden. – London : William Faden, 1780. 






Geometrically Survey’d by the Royal 
Engineers, while it remained in the 
possesion of the French during the Last 
War, and digested by L. S. de la 
Rochette 
 
Engraved and published by William 
Faden, Charing Cross as the Act directs 
Jan.y 1.st 1780  
A chart of the coasts of Spain and Portugal 
with the Balearie Islands and part of the coast 
of Barbary / by L. S. De La Rochete ; 
engraved and published as the Act directs 
by William Faden. – London : William Faden, 
August 30th 1779. 






by L. S. de la Rochette 
 
Engraved & published as the Act directs, 
by W.m Faden, success.r to the late T. 
Jefferys, Geog.r to the King. Charing 
Cross, August 30.th 1779. 
Chart of the entrance of the river Tagus / 
surveyed in 1806 by William Chapman, 
Master of the Royal Navy ; writing by T. 
Harmer ; published by W[illia]m Faden, 
Geographer to His Majesty and to His Royal 
Highness the Prince of Wales ; H. Wilson 
sculpt. – London : W[illia]m Faden,12th 
August, 1807. 










702 $aWilson,$bH.,$ffl. ca 
1807$4530 
Surveyed in 1806 by William Chapman, 
Master of the Royal Navy. 
 
Published by W.m Faden, Geographer to 
his Majesty and to his Royal Highness 
the Prince of Wales, Charing Cross, 
August 12.th 1807. 
Writing by T. Harmar 




































inda  que  tendo  sempre  como  referência  os  recursos  cartográficos, 
procuraram  discutir‐se  nos  capítulos  anteriores,  de  forma  tão 
abrangente  quanto  possível,  as  razões  que  tornam  o  controlo  de 
autoridade  um  procedimento  essencial  na  gestão  documental,  a 
importância  que  tem  na  recuperação  da  informação,  as  regras  e  o  formato  que 
suportam  esse  trabalho  e,  finalmente,  a  necessidade  de  cooperação  entre  as 
bibliotecas, nacionais e internacionais, e destas com outras instituições. 
Neste  capítulo  pretende‐se,  através  da  aplicação  da  documentação  técnica 
disponível  e  dos  conhecimentos  adquiridos  na  prática, mostrar  alguns  exemplos  de 
registos  de  autoridade  —  pessoa  e  colectividade  —  associados  aos  recursos 
cartográficos, como ponto de partida para a discussão necessária do seu conteúdo. O 
objectivo  central não é apresentar os  casos  seleccionados  como modelos de  registo 
mas,  sobretudo,  apontar  o  que  se  julga  essencial  ou  relevante  para  os  utilizadores, 
sejam eles quais  forem  (documentalistas,  investigadores,  livreiros, etc.), podendo vir 
eventualmente a servir de exemplo a outros técnicos documentalistas. 
Se as  regras e o  formato  têm um papel preponderante na uniformização e na 
produção em ambiente automatizado deste tipo de registos, o seu conteúdo depende, 
em grande parte, do conhecimento acerca dos autores e da sua obra, no momento da 
pesquisa  efectuada.  Pelo  menos  aqueles  que  estão  associados  aos  documentos 
cartográficos  implicam  um  grande  esforço  de  investigação  e  exigem,  por  isso,  um 
trabalho  mais  alargado.  Deste  modo,  procura  discutir‐se  agora,  a  partir  de  casos 
concretos,  o  que  deve  ser  feito,  do  nosso  ponto  de  vista.  Sendo  a  informação 
disponível  geralmente muito  escassa,  pouco  acessível  e  dispendiosa  e  dada  ainda  a 
pouca formação de base de muitos técnicos documentalistas, que  lhes permita a sua 

















A  concepção  dos  registos,  a  seguir  apresentados,  baseia‐se,  por  um  lado,  nas 
regras e formatos internacionais e nas Regras portuguesas de catalogação (BN, 2000), 
descritos e analisados no capítulo  II, a que se  juntam as especificidades dos recursos 
cartográficos,  explanadas  no  capítulo  III.  No  entanto,  muitas  das  decisões  aqui 
tomadas  resultam  dos  conhecimentos  adquiridos  na  experiência  do  tratamento 
documental dos recursos cartográficos e no conhecimento concreto das exigências dos 
seus utilizadores18. 
Apesar  de  os  exemplos  demonstrarem,  na  prática,  que  as  questões 
anteriormente  colocadas  não  são  infundadas,  também  permitiram  comprovar  que 
aspectos  comummente  aceites  podem  ser  problemáticos,  quando  aplicados  a  casos 
específicos.  Veja‐se,  ainda  que  se  detalhe  mais  adiante,  o  caso  dos  elementos  de 
identificação e distinção (200^c): alguns reputados autores de cartas, por exemplo, são 
frequentemente  engenheiros  e  têm  paralelamente  uma  formação  militar;  as  suas 
sucessivas  patentes  podem  auxiliar  a  datação  dos  documentos  e  a  resolução  de 
questões de homonímia. 
A afirmação de  JIMÉNEZ PELAYO e GARCÍA BLANCO  (2002, p. 229‐230) que “la 
construcción  de  autoridades  de  nombres  personales  engloba  tres  operaciones  bien 
distintas: la elección de la forma autorizada del nombre, la determinación del orden en 
que  se  van  redactar  los  elementos  que  componen  la  autoridad  y,  por  último,  la 
elección de  las  referencias que deben  redactar‐se para dicha autoridad, es decir,  las 
formas autorizadas e  formas  relacionadas”,  se bem que possa parecer  incontestável 
para a maioria dos tipos de documentos que integram os fundos das bibliotecas, não é 
de  aplicação  imediata  no  caso  dos  recursos  cartográficos.  Assim,  os  mapotecários 
confrontam‐se,  às  vezes,  com  a  necessidade  de  proceder  a  uma  operação  que, 
obrigatoriamente, deverá anteceder a escolha da forma de nome: saber quem é cada 
um  dos  vários  autores  referidos,  muitas  vezes  através  apenas  do  seu  apelido,  e 
distingui‐los  de  outros  que  se  identificam  de  igual  modo  (pelo  menos, 




















os  dos  seus  dois  filhos  (Carlos  Ernesto  e  João  Carlos  Moreira),  todos  eles  de 
Engenharia, tanto mais que muitas das obras são manuscritas e nem data comportam? 
Dos  três casos aqui  tratados  (quadros XV a XVII), o de Luís de Alincourt, oficial 
militar francês que chegou a Portugal talvez na década de 60 (ou mesmo na anterior) 
do século XVIII, provavelmente acompanhado de seu  irmão Francisco de Alincourt, é 
um  bom  exemplo  das  dificuldades  referidas.  Outros  autores  com  o  mesmo  nome, 
filhos  ou  familiares  do  anterior,  também  com  actuação  na  Cartografia  tanto  em 
Portugal como no Brasil, têm sido frequentemente confundidos (quadro XV). Aliás, em 
obras de  referência  consagradas  (AIRES DE MAGALHÃES,  vol. XVI,  1926, p.  10‐19,  e 
SOUSA VITERBO, 1988, p. 268‐269), distingue‐se este de um outro com o mesmo nome 
e seu contemporâneo, que trabalhou nas obras da barra de Aveiro (ca. 1758‐59) como 
"ajudante  de  engenheiro",  mas  as  assinaturas  de  um  e  outro  em  documentos 
manuscritos (fig. 19) deixa em dúvida se não será a mesma pessoa (o que remeteria a 
sua data de  florescimento para alguns anos antes do que é proposto no quadro XV). 
Assim,  para  que  fosse  possível  a  construção  do  seu  registo  de  autoridade,  foi 
necessário  proceder,  tanto  quanto  possível,  à  sua  identificação,  distinguindo‐o  de 















informação Campos Ind. Subcampos Conteúdo 
Etiqueta de registo (-) (-) 
Estado do registo 
Tipo de registo 
Tipo de entidade 





Identificação 001 (-) (-) - 
100 (-) Data de entrada no sistema $a20091008apor 
101 (-) Língua usada pela entidade $afre 
102 (-) País da nacionalidade $aFR 
120 (-) Dados codificados $aba 
Informação codificada 
152 (-) Regras de catalogação $aRPC 
Palavra de ordem $aAlincourt 
Outra parte do nome $bLuís de 




(nome de pessoa) 200 -1 
Datas $ffl. 1762-1769 
300 0- Nota informativa $aForma do nome pelo qual é vulgarmente referido em Portugal, com grafia actualizada 
Notas 
340 (-) Nota biográfica ou de actividade
$aConhecem-se vários oficiais com este nome, não sendo fácil 
destrinçá-los. Era irmão de Francisco de Alincourt (1733?-1816), 
cavaleiro da Ordem de Cristo, tenente-coronel comandante do 
Regimento de Artilharia da Corte, professor de Matemática nas escolas 
do mesmo regimento e director do novo canal da vila de Oeiras. Deste 
autor conhecem-se, pelo menos, trabalhos realizados na fronteira por 
ordem de Lippe (1762-1764) e ainda em Oeiras e na região de Loures 
(1765-1766). Em memória apresentada à Academia Real das Ciências 
de Paris (talvez de 1769), o próprio refere ter estado empregado em 
trabalhos hidráulicos, tanto em França como em Espanha e na altura 
em Portugal, desempenhando funções de engenheiro  
$aAlincourt 
$aAlincourt, $bLuís d’ 
$aAlincourt, $bLouis de 
$aD’Alincourt, $bLuís 
400 -1 Palavra de ordem ($a) e outra parte do nome ($b) 
$aDalincourt 
Pistas de referência 
<ver>. e <<ver 
também>> 
500 -1 Palavra de ordem ($a) e outra parte do nome ($b) $aAlincourt, $bLouis d’ 
País $aPT 
Agência $bCEG-MAP 801 -0 
Data da última transacção $c20091008 
$aDIAS, Maria Helena – Luís de Alincourt. 2010. Texto inédito 
$a[Processo individual de Luís de Alincourt]. [Manuscrito]. Acessível no 
Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. Cx. 648 
$aVITERBO, Sousa - Dicionário histórico e documental dos arquitectos, 
engenheiros e construtores portugueses. Vol. I (1988), p. 268-269 
810 (-) 
Citação de uma obra publicada 
ou qualquer outra fonte onde se 
obteve informação sobre o 
cabeçalho 
$aSEPÚLVEDA, Cristóvão Aires de Magalhães - Historia orgânica e 
política do Exército português. Vol. XVI (1926), p. 10-19 
$aSousa Viterbo e Aires de Magalhães distinguem este oficial de um 
outro com o mesmo nome, também francês, que esteve nas obras de 
abertura da Barra de Aveiro (ca. 1759). Mas Sousa Viterbo distingue 
ainda um terceiro (1787-1839), nascido em Oeiras, provavelmente filho 
de um deles, que trabalhou e morreu no Brasil. Todavia, pelo processo 
individual existente no AHM, que reúne documentos relativos aos 
diversos oficiais com o mesmo nome, parece existir ainda um outro 
(1767-post. 1836), também natural de Oeiras, que trabalhou em 
Portugal e foi reformado, no posto de Major, em 1836 
820 (-) 
Texto de nota com informação 
que limita a aplicação do 
cabeçalho, registado em 200 ou 
210, ou que diferencia pessoas 
ou entidades com nomes 
semelhantes $aA memória apresentada à Academia das Ciências de Paris, com data 
atribuída 1820-1840 mas cuja marca de água do papel é de ca. de 
1769, existente na BNP (Colecção Pombalina) incorrectamente 
atribuída a Luís de Alincourt (1787-1841), pertence ao autor a que se 
refere este registo 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.exercito.pt/bibliopac/ 
$zBase de dados do Projecto SIDCarta 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.igeo.pt/servicos/CDI/Cartoteca.htm 
$zBase de dados do IGP 
$e2010011823H20M 
$uhttp://infogestnet.dyndns.info/infogestnet2007/ 
$zBase de dados do AHM 
$e2010011823H20M 
$uhttp://catalogo.bnportugal.pt 
Fontes de informação  
856 4- 
Data de acesso e consulta ($e), 
endereço ($u) e nota de 
informação ao público ($z) 




informação Campos Ind. Subcampos Conteúdo 
Etiqueta de registo (-) (-) 
Estado  
Tipo 
Tipo de entidade 





Identificação 001 (-) (-) - 
100 (-) Data de entrada no sistema $a20091008apor 
101 (-) Língua usada pela entidade $aita 
102 (-) País da nacionalidade $aIT 
120 (-) Dados codificados $aba 
Informação codificada 
152 (-) Regras de catalogação $aRPC 
Palavra de ordem $aMichelotti 
Outra parte do nome $bJosé Terésio 




(nome de pessoa) 200 -1 
Datas $ffl. 1802-1818 
300 0- Nota informativa $aForma do nome com que o autor assina a maioria dos seus trabalhos e pela qual é vulgarmente conhecido, com grafia actualizada 
Notas 
340 (-) Nota biográfica ou de actividade
$aEngenheiro hidráulico italiano que trabalhou em Portugal entre 1802, 
quando foi admitido como director dos trabalhos hidráulicos do Reino, e 
1818, altura em que regressou a Turim. Foi lente de hidráulica na 
Academia de Fortificação, Artilharia e Desenho. Alguns projectos de 
que foi incumbido, pelo governo português: abertura do canal entre os 
rios Tejo e Sado (1811-12), obras nas Lezírias do Tejo (1812, 1814, 
1817), no Aqueduto das Águas Livres (1808, 1816) e em Oeiras (1806); 
trabalhou ainda nos Açores (1813-14). Promoções conhecidas: major 





$aMichelotti, $bGiuseppe Teresino 
$aMichelotti, $bJoseph Therèse  
$aMichelotti, $b Joseph Theresio 
400 -1 
$aMichelotti, $bJosé Therezio  
Pistas de referência 
<ver>. e <<ver 
também>> 
500 -1 
Palavra de ordem ($a) e outra 
parte do nome ($b) 
$aMichelotti, $bGiuseppe Teresio  
País $aPT 
Agência $bCEG-MAP 801 -0 
Data da última transacção $c20091008 
$aDIAS, Maria Helena – Joseph Theresio Michelotti. 2010. Texto inédito
$aMichelotti, Joseph Theresio – Quelques obsérvations sur la 
commission et ouvrages a faire a Oeiras. [Manuscrito]. [post 1806]. 
Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. DIV/3/20/01/21 
$aMichelotti, Joseph Theresio - [Oficio dirigido a D. Miguel Pereira 
Forjaz acerca da obra da Vala do Duque em Pedrouços]. [Manuscrito]. 
1817 . Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. 1-16-49-
06 
$aMichelotti, Joseph Theresio – [Canal entre Setúbal e Lisbôa: memória 
sobre esta obra]. [Manuscrito]. 1812. Acessível na Direcção de Infra-
Estruturas do Exército, Lisboa, Portugal. 1643-4-4-116 
$a[Processo individual de José Terésio Michelotti]. [Manuscrito]. [1802-
1818]. Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. Cx. 523 
$aVários mapas do autor, dispersos por diferentes centros de 
documentação (DIE, AHM, IGP) 
810 (-) 
Citação de uma obra publicada 
ou qualquer outra fonte onde se 
obteve informação sobre o 
cabeçalho 
$aSEPÚLVEDA, Cristóvão Aires de Magalhães - História orgânica e 
política do Exército português. Vol. IX (1923), p. 338-339. 
830 (-) Texto de nota com informação biográfica, histórica, etc. 
$aForma original do nome do autor estabelecida com base em carta 
escrita pelo próprio, de Itália (1818), existente no processo individual, 
coincidente com a forma autorizada estabelecida pela Biblioteca 
Nacional de Itália (OPAC SBN) 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.exercito.pt/bibliopac/ 




$zBase de dados OPAC SBN 
$e2010011823H20M 
$uhttp://infogestnet.dyndns.info/infogestnet2007/ 
$zBase de dados do AHM 
$e2010011823H20M 
$uhttp://catalogo.bnportugal.pt 
$zBase de dados da BNP 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.igeo.pt/servicos/CDI/Cartoteca.htm 
Fontes de informação  
856 4- 
Data de acesso e consulta ($e), 
endereço ($u) e nota de 
informação ao público ($z) 








informação Campos Ind. Subcampos Conteúdo 
Etiqueta de registo (-) (-) 
Estado 
Tipo 
Tipo de entidade 





Identificação 001 (-) (-) - 
100 (-) Data de entrada no sistema $a20091008apor  
101 (-) Língua usada pela entidade $apor 
País da nacionalidade $aPT 102 (-) Localidade $bLisboa 
120 (-) Dados codificados $aba 
Informação codificada 
152 (-) Regras de catalogação $aRPC 
Palavra de ordem $aRamos 
Outra parte do nome $bManuel de Sousa 




(nome de pessoa) 200 -1 
Datas $f 1751?-1832 
300 0- Nota informativa $aForma do nome com que o autor assina os seus trabalhos e pela qual é vulgarmente conhecido, com grafia actualizada 
Notas 
340 (-) Nota biográfica ou de actividade
$aNasceu em Lisboa, provavelmente em 1751 (segundo indicação do 
processo individual e listagens do RCE), e morreu em 24 de Maio de 
1832. Discípulo do Número da Academia Militar (1768). Trabalhou nas 
obras da Barra de Aveiro (1777-1781), nas Lezírias do Ribatejo (1785), 
no levantamento do mapa da estrada de Lisboa para Coimbra (1786), 
no projecto da ponte de Sacavém (1792) e em Abrantes e Vila Velha de 
Ródão (a partir de 1797), entre outras comissões. Foi Comandante do 
Real Corpo de Engenheiros em 1820-22 (interinamente), 1822-27 e 
1829-32 (interinamente, já reformado), e Inspector dos Telégrafos 
(1831-32). Promoções: ajudante de Infantaria com exercício de 
engenheiro (1774), capitão de Infantaria com exercício de engenheiro 
(1787), major de Infantaria com exercício de engenheiro (1793), 
tenente-coronel do RCE (1795), coronel (1807), brigadeiro (1813), 
marechal de campo graduado (1820) e tenente-general (1827). 
Reformado em 1827 
$aRamos, $bManoel de Souza 
$aRamos, $bM. de Souza 
$aRamos, $bSouza 
$aRamos, $bSousa 
Pistas de referência 
<ver>. 400 -1 
Palavra de ordem ($a) e outra 
parte do nome ($b) 
$aRamos 
País $aPT 
Agência $bCEG-MAP 801 -0 
Data da última transacção $c20091008 
$aDIAS, Maria Helena – Manuel de Sousa Ramos (1751? -1832). 2010. 
Texto inédito 
$a[Processo individual de Manuel de Sousa Ramos]. [Manuscrito]. 
[1751-1832]. Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. 
Cx. 394 
$aSEPÚLVEDA, Cristóvão Aires de Magalhães - Historia orgânica e 
política do Exército português. Vol. VIII (1919), p. 431-433 
810 (-) 
Citação de uma obra publicada 
ou qualquer outra fonte onde se 
obteve informação sobre o 
cabeçalho 
$aVários mapas do autor dispersos por diferentes centros de 
documentação (DIE, AHM, IGP) 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.exercito.pt/bibliopac/ 
$zBase de dados do Projecto SIDCarta 
$e2010011823H20M 
$uhttp://infogestnet.dyndns.info/infogestnet2007/ 
$zBase de dados do AHM 
$e2010011823H20M 
$uhttp://www.igeo.pt/servicos/CDI/Cartoteca.htm 
Fontes de informação  
856 4- 
Data de acesso e consulta ($e), 
endereço ($u) e nota de 
informação ao público ($z) 









com  o mesmo  nome,  pois  não  é  plausível  que  sendo  tenente‐coronel  por  volta  de 
1766, o mesmo  Luís de Alincourt  assinasse,  como  capitão, um documento de 1813. 
Fica,  deste  modo,  demonstrada  a  importância  que,  no  caso  da  Cartografia  militar, 
assume  a  questão  das  patentes,  não  só  como  auxiliar  na  resolução  de  questões de 
homonímia  mas,  também,  como  um  elemento  que  pode  revelar‐se  fundamental  à 
datação de documentos, como melhor se explicitará adiante. 
A não  realização, sempre que se  justifique, desta operação de  identificação do 
autor e a inexistência ou a incipiência das bases de dados leva a situações como a que 
se  mostra  no  quadro  XVIII.  Pela  descrição  bibliográfica,  elaborada  pela  BNP,  da 
memória  manuscrita  de  Luís  de  Alincourt  guardada  na  sua  Colecção  Pombalina19, 
conclui‐se que esta  foi  incorrectamente  relacionada  com um outro que não é o  seu 





transcreveu,  e  se  referia  ao  erro  do  catálogo  da  Colecção  Pombalina  (pois  que  foi 
oferecida  à  Academia  das  Ciências  de  Paris  e  não  à  de  Lisboa)  e  se  atribuía  a  sua 
autoria  ao  primeiro  Luís  de  Alincourt  e  não  ao  terceiro,  que  trabalhou  no  Brasil, 
também listado. 












































Mémoire présenté á Messieurs de l'Académie Royale des Sciences (de Lisbonne) par Louis 
d'Alincourt contenant un project pour la formation d'un port á l'entrée de la barre du Tage, et les 
modèles d'une machine pour faire jouer des mines sous l'eau [ Manuscrito] 
AUTOR(ES) Alincourt, Luis de, 1787-1841 
PUBLICAÇÃO [entre 1820 e 1840] 
DESCR. 
FÍSICA 
F. 225-236, 6 f. com desenhos, enc. : il., color. ; 36 cm 
Sobre Luis de Alincourt: Blake, Augusto Victorino Alves Sacramento - Diccionario 
bibliographico brazileiro 5, 341; Inocêncio 13, 332; GEPB 1, 206 
REF.EXT Descrito em: Bibliotheca Nacional de Lisboa. Inventario dos Manuscritos. Secção XIII. 
Colecção Pombalina / [José António Moniz]. - Lisboa : Biblioteca Nacional, 1891; Base 
Nacional de Dados Bibliográficos da BNP, com o ncb n.o 561060 (miscelânea) 
Trata-se de um documento de Engenharia hidráulica. Contém a memória descritiva do 
projecto para construção de um porto à entrada da Barra do Tejo e dos modelos de uma 
"máquina" para fazer as fundações do mesmo debaixo de água, apresentada pelo 
engenheiro Luis de Alincourt à Academia Real das Ciências de Paris (José António 
Moniz refere no tít. do ms. no inventário da colecção Pombalina que é dirigido à 
Academia de Lisboa, ao que parece erradamente). No início tem um peq. texto de 
apresentação do projecto e do seu autor dirigido aos membros da Academia 
Luis de Alincourt (1787-1841), capitão e engenheiro militar, natural de Oeiras, muito 
embora fosse de origem francesa como o seu nome indica. Serviu nas províncias 
brasileiras de Mato Grosso e do Espírito Santo e enquando sargento-mor de 
engenheiros teve a seu cargo a Comissão de Estatística da província de Mato Grosso. 
Fez o curso da antiga Academia. Militar no Rio de Janeiro, faltando apenas o exame de 
Mineralogia para a sua conclusão. Foi autor de vários textos decorrentes da sua 
actividade profissional que se encontram publicados, entre eles, "Officio ... em 10 de 
Novembro de 1824, contendo noticias sobre a parte meridional da provincia de Mato 
Grosso"; "Resumo das explorações feitas ... desde o registo de Camapuã até á cidade 
de Cuyabá (1825)"; "Resultado das observações estatísticas feitas ... desde a cidade do 
Cuyabá a villa de paraguay Diamantino (1825)"; "Reflexões sobre o systema de defeza 
que se deve adoptar na fronteira do Paraguay, em consequencia da revolata e dos 
insultos praticados ultimamente pela nação dos indios Guaicurus" (1826); " Resultado 
dos trabalhos e indagações estatísticas da província de Mato, Cuyabá" (1828), onde faz 
uma descrição sumária do Mato Grosso (relevo, flora, fauna, etc) e dá elementos 
estatísticos sobre o governo local, população, forças militares, clero, comércio, 
manufacturas, com indicação ainda diversos factos históricos; "Memória sobre a viagem 
do Porto de Santos à cidade de Cuiabá" (1830); "Documentos sobre o rio Doce" (1832) e 
"Memoria sobre o reconhecimento da foz e porto do rio Doce". Morreu na província do 
Espírito Santo, Brasil 
NOTAS 
Data do ms. estabelecida com base nas datas da actividade do autor e nas marcas de 
água do papel datáveis do fim do séc. XVIII (cfr. Edward Heawood "Watermarks mainly 




A  definição  da  entrada  autorizada  de  nome,  correspondente  à  primeira  operação 
referida  por  JIMÉNEZ  PELAYO  e  GARCÍA  BLANCO  (2002,  p.  229‐230),  revela‐se  também 
complicada  no  caso  dos  recursos  cartográficos  pois  frequentemente  o mesmo  autor  surge 
referido,  por  si  ou  pelos  outros,  com  diferentes  designações  e  grafias.  O  exemplo  do 
engenheiro hidráulico  italiano  José Terésio Michelotti  (quadro XVI)  ilustra bem a dificuldade 







foi  aportuguesado,  como  era  frequente,  e  sob  essa  forma  passou  a  assinar  os 
documentos  (fig.  22),  cuja  grafia  se  actualizou  para  o  registo  de  autoridade.  No 
















XV) e Ramos  (quadro XVII)  resultam da  informação que  foi possível obter,  tanto nos 
seus processos individuais, como na consulta de alguns dos seus trabalhos e nos textos 
inéditos  de  DIAS  (2010)  ou  em  algumas  obras  de  referência,  aí  citadas.  Perante  a 
diversidade de formas que se encontraram, houve que decidir, com alguma coerência, 
aquela  que  se  consideraria  a  autorizada  para  cada  um  dos  registos.  Se  no  caso  de 
Sousa Ramos a decisão  foi mais simples, tendo‐se optado  imediatamente pela  forma 
(em  grafia  actualizada)  como  o  autor  assina  os  seus  documentos  (fig.  24)  e  é 
vulgarmente  referido  em  Portugal,  no  caso  de  Michelotti  colocaram‐se  algumas 































Na  pesquisa  efectuada  ao  catálogo  da  Biblioteca  Nacional  de  Itália20,  país  de 
origem  do  autor,  mas  apenas  com  duas  obras  (sendo  uma  delas  a  tradução  em 
português  da  edição  italiana),  a  entrada  faz‐se  pelo  seu  nome  original  (fig.  25), 
enquanto na BNP (fig. 26) se parece ter adoptado idêntico critério para a mesma obra 
(entrada  pelo  nome  em  italiano)  mas  com  diferentes  resultados:  Giuseppe  Teresio 
Michelotti  e  Giuseppe  Teresino  Michelotti,  respectivamente.  Em  que  fontes  se 
basearam as duas agências bibliográficas é uma incógnita, pois a portuguesa não tem o 
seu  catálogo  de  autoridade  acessível  aos  utilizadores  e  na  italiana21  não  consta 
qualquer registo relativo a este autor. 
Apontando‐se nas Recomendações para a construção de registos de autoridade 
de pessoa  física  (BN,  2003, p.  17)  a utilização do  “nome pelo qual  a pessoa  é mais 
vulgarmente  conhecida”,  como  a  regra  geral  (embora  não  utilizada  neste  caso  pela 
própria  agência),  foi  esta  a  adoptada. Mas  o mesmo  documento  técnico  aconselha 
que, havendo  várias  formas,  se opte pela que  aparece mais  vezes nos  trabalhos do 
autor ou nas  fontes de  informação e, ainda, pelo  "último nome  surgido"  (regra que 
suscita  dúvidas,  provavelmente  remetendo  para  o  mais  recente  que  foi  usado), 
referindo‐se, logo a seguir, a propósito da escolha entre formas diferentes, que poderá 
ser o nome completo. 




mesmas  regras  internacionais que Portugal, nomeadamente o espanhol, o  inglês e o 
americano. Sobre este aspecto, JIMÉNEZ PELAYO e GARCÍA BLANCO (2002, p. 269‐270) 
                                                            
























a)  Se  o  autor  escreveu  ou  é  conhecido  em  várias  línguas  deverá  preferir‐se  a 
forma do nome utilizada na maior parte das suas obras, sendo as restantes remetidas 
para a pista “ver também” (campo 500). Uma vez que, tendo‐se efectuado pesquisas 
nas Bibliotecas Nacionais de  Itália  (2 documentos), de Espanha  (0), de França  (0), de 
Portugal  (3)  e  na  Biblioteca  do  Congresso  (0),  Michelotti  parece  ter  trabalhado 
sobretudo em Portugal e ser neste país que se guarda a maioria das suas obras, em 
particular na Direcção de  Infra‐Estruturas do Exército  (14 documentos constantes da 
sua  base  de  dados  bibliográfica  em  linha),  Instituto Geográfico  Português  (12)  e  no 





Assim  sendo,  seria  mais  correcto  atribuir,  como  forma  autorizada  do  nome,  a  que 
predomina  nas  citações  e  referências  que  lhe  são  feitas  na  bibliografia  nacional  da 
especialidade. 
Julga‐se que a decisão tomada foi devidamente ponderada e fundamentada, de 
acordo  com  as  recomendações  internacionais  e  a  opinião  dos  especialistas  que 
procuram adequar as normas às necessidades práticas do  trabalho de autoridade. A 
opção pelo uso da forma em grafia actualizada fica a dever‐se ao facto dessa ser a que 
aparece numa parte  significativa das obras de  referência, por  se  acreditar que  será 
nela que a maioria dos utilizadores efectuarão as pesquisas e pelo grande número de 
pequenas variações encontradas (nomeadamente na acentuação das palavras). 









un  elemento  de  personalización  del  mismo,  cuando  no  existan  problemas  de 
homonimia”.  No  entanto,  é  evidente  a  enorme  utilidade  destes  elementos  da 
descrição, que ultrapassa  largamente esse aspecto, pelo menos no caso dos recursos 
cartográficos,  pois  pode  fazer  a  diferença  entre  ter  ou  não  um  documento 
devidamente  tratado.  O  mesmo  se  considera  relativamente  aos  elementos  de 









primeira  das  quais  um  pouco  duvidosa  porque  estabelecida  a  partir  de  várias 




datas  de  actividade  estabelecidas  poderem  corresponder  a  períodos  muito  curtos, 
como aconteceu com Luís de Alincourt  (fl. 1762‐1769),  isso não  retira  importância à 
informação,  desde  que  não  se  caia  no  exagero  de  atribuir  apenas  um  ano, 
correspondente à data de um único documento tratado. 
Embora  se  considere  fundamental  a  informação  necessária  ao  preenchimento 
destes elementos no registo de autoridade, ela não é fácil de conseguir. Mas não basta 
conhecer e obter fontes, há que saber utilizá‐las e fazer a sua leitura (tendo em conta 
o  contexto  em  que  foram  produzidas),  tarefa  que  dificilmente  um  técnico 
documentalista executará  com qualidade  sem a ajuda de  investigadores experientes 
nesta área científica. 
Retomando  as  questões  práticas  da  elaboração  dos  registos  de  autoridade,  é 
importante discutir também a questão dos elementos de identificação e distinção dos 




o  qual  chegou  a  comandar;  Alincourt,  apesar  de  ter  desempenhado  tarefas  de 
engenharia  (como  ele  próprio  deixou  referido),  não  foi  possível  comprovar  se 
efectivamente tinha essa formação, pelo que se optou pela designação mais genérica 
de oficial militar. 
Para  completar  estes  elementos,  considerou‐se  que  se  deveria  incluir  na  nota 
biográfica  ou  de  actividade  (campo  340)  dos  registos  de  autoridade,  sempre  que 
possível, as patentes e as datas de promoção correspondentes. Ainda que inicialmente 
se tenha considerado colocá‐las como elementos de identificação ou distinção (campo 




A  selecção  das  notas  informativas,  destinadas  a  serem  disponibilizadas  aos 
utilizadores  (campo  3‐‐),  e  o  seu  conteúdo  são  outros  aspectos  dos  registos  de 
autoridade  que  merecem  alguma  reflexão,  tanto  mais  quanto  se  constata  que  a 
generalidades das bases são, neste aspecto, paupérrimas. Vejam‐se os casos extraídos, 
a  título  exemplificativo,  da  base  de  dados  do  Sistema  Integrado  de  Bibliotecas  da 
Universidade  de  Lisboa  (SIBUL)  e  da  BNF  (fig.  27  e  28),  de  dois  professores  da 











where  its desirable  to  avoid  textual notes oriented  to  a  single  language,  a  symbolic 










que  os  produzem  (ou  disponibilizam)  mas,  antes,  o  investimento  que  exigem  ou  a 
importância que  lhes acordam, o que  leva a usar estes  instrumentos na sua potência 
mínima. Por exemplo, de grande  importância, quando  se  trata de autores de mapas 
produzidos até meados do século XIX, é a referência às áreas geográficas onde estes 
desenvolveram os seus trabalhos, acompanhada do período de tempo correspondente 
a  essas  comissões  de  trabalho,  por  permitir  a  correcta  datação  e  a  atribuição  de 
autoria, em particular no casos de manuscritos onde tal informação esteja ausente. 
No que respeita à fonte de  informação dos dados (campos 8‐‐), foram  incluídas 
não  só  as  fontes  bibliográficas  impressas  e  manuscritas  consultadas,  mas  também 
algumas referências aos mapas elaborados pelos autores e às instituições que os têm à 
sua  guarda,  cujo endereço electrónico  se  fornece  (no  campo 856) para  acesso mais 




Uma vez que a maioria destes militares  ligados aos  levantamentos  topográficos, que 
sobretudo no decurso dos séculos XVIII e XIX se fizeram por todo o país, se encontra 



































A  elaboração  do  registo  de  autoridade  de  nome  de  colectividade/instituição 
baseia‐se  nos mesmos  instrumentos  técnicos  e  normativos  referidos  anteriormente 
para  a  construção  dos  de  pessoa.  A  escolha  do  Instituto  Geográfico  do  Exército 
deve‐se, por um lado, à sua especificidade enquanto produtor de um tipo particular de 
recursos cartográficos — as cartas militares de Portugal —, sobejamente conhecido e 






de  uma  obra,  onde  se  incluem  associações,  firmas  comerciais,  empresas  sem  fins 
lucrativos,  governo  e  organismos  dele  dependentes,  instituições  religiosas  e  grupos 
eventuais  (conferências, reuniões, congressos, etc.), que tenha um nome pelo qual é 






Working  Group  on  Corporate  Heading  (1980),  a  IFLA  propôs  o  agrupamento  das 
colectividades  com  base  em  diferentes  critérios:  área  de  influência  (nacionais, 
internacionais  ou  locais),  natureza  (públicas  administrativas  e  não  administrativas, 
privadas,  mistas,  eventuais  e  religiosas)  e  estrutura  orgânica  (dependente  ou 
subordinada22  e  representativa  ou  delegada23).  Visto  à  luz  desta  classificação,  o 



















informação Campos Ind. Subcampos Conteúdo 
Etiqueta de registo (-) (-) 
Estado  
Tipo 
Tipo de entidade 





Identificação 001 (-) N - 
100 (-) Data de entrada no sistema $a20091008apor  
101 (-) Língua usada pela entidade $apor 
102 (-) País da nacionalidade $aPT 
150 (-) Dados codificados $aa 
Informação codificada 
152 (-) Regras de catalogação $aRPC 
Palavra de ordem $aPortugal. 
Outra parte do nome $bInstituto Geográfico do Exército 
Elementos de identificação ou 
distinção 
$corganismo cartográfico militar 
Cabeçalho 
(nome de colectividade) 210 01 
Data $f1993- 
300 0- Nota informativa $ Designação actual deste organismo público, não administrativo, dependente 
Notas 
340 (-) Nota biográfica e de actividade 
$aEste organismo teve, desde a sua criação, designações diferentes, 
ainda que as suas atribuições se tenham genericamente mantido. 
Substituiu, através do Decreto-Lei 50/93 de 26 de Fevereiro, o anterior 
Serviço Cartográfico do Exército (1959-1993) 
$aPortugal.$bIGeoE 
$aPortugal.$bI. G. E 
$aInstituto Geográfico do Exército 
$aI. G. E. 
410 -1 01 
$aIGeoE 
$aPortugal.$bServiços Cartográficos do Exército$f1932-1959 
Pistas de referência 
<ver>. e <<ver 
também>> 
510 0- 
Palavra de ordem ($a), 
subdivisão ($b) e datas ($f)  
$aPortugal.$bServiço Cartográfico do Exército$f1959-1993 
País $aPT 
Agência $bCEG-MAP 801 -0 
Data da última transacção $c20091008 
$aDIAS, Maria Helena, ROSSA, José Manuel dos Ramos - Dos 
Serviços Cartográficos ao Instituto Geográfico do Exército: 75 anos a 
servir Portugal (1932-2007). Lisboa: I. G. E., 2007 
$aDIAS, Maria Helena - Contributos para a História da Cartografia 
militar portuguesa. [CD-ROM]. Lisboa: C. E. G., 2003 
810 (-) 
Citação de uma obra publicada 
ou qualquer outra fonte onde se 
obteve informação sobre o 
cabeçalho $aDIAS, Maria Helena (coord.) - Os mapas em Portugal. Lisboa: 
Edições Cosmos, 1995 
820 (-) 
Texto de nota com informação 
que limita a aplicação do 
cabeçalho 
$aDeverá aplicar-se sempre que se catalogar, num só registo, uma 
série cartográfica deste organismo; caso contrário, deve utilizar-se a 
denominação que figure em cada folha 
$e20100112 
$uhttp://www.igeoe.pt/ 
$zSítio do Instituto Geográfico do Exército 
$e20100112 
$uhttp://www.igeoe.pt/instituto/75anos_IGeoE.pdf 
Fontes de informação  
856 4- 
Data de acesso e consulta ($e), 
endereço ($u) e nota de 
informação ao público ($z) 


















não  sofreu,  nos  seus  mais  de  três  quartos  de  século  de  existência,  alterações 
significativas. A escolha da entrada de nome autorizada é, neste caso, simples, uma vez 
que  não  se  conhecem  variantes,  a  não  ser  de  forma  (abreviatura).  Sempre  que  as 













habitualmente  o  Instituto  Geográfico  do  Exército  dê  entrada,  nas  bibliotecas 
portuguesas, pelo designativo  geográfico, o que parece  respeitar o estipulado pelas 
Regras portuguesas de catalogação (BN, 2000, p. 89‐93). Estas regras, utilizando uma 
parte  apenas da  classificação preparada pela  IFLA  (1980),  separam  as entidades em 
independentes  e  dependentes,  subdividindo  as  últimas  em  subordinadas  ou 
coordenadas. Assim, para a agência bibliográfica nacional este Instituto estaria incluído 
nas  entidades  dependentes  por  subordinação  e,  especificamente,  nas  que  possuem 
um  nome  inteiramente  descritivo  das  funções  da  colectividade  com  características 
comuns  a  nomes  de  colectividades  subordinadas  e  independentes  (institutos, 
laboratórios,  centros  de  universidade,  etc.).  Aliás,  as  explicações  são  pouco 
elucidativas  para  que  a  sua  entrada  se  faça  como  no  exemplo  que  é  apresentado 
(França. Institut National de la Statistique et des Etudes Economiques). 
Por  se  julgarem pouco esclarecedoras as explicações apresentadas, e  tendo‐se 








Institut  Géographique  National  francês  (fig.  30).  Também  de  acordo  com  JIMÉNEZ 
PELAYO e GARCÍA BLANCO  (2002, p. 384 e 396), as entidades públicas dependentes, 





entidade  subordinante.  Estas  recomendações,  baseadas  nas  Anglo‐American 
cataloguing  rules  (ALA, 2.ª ed., 2000), por  serem mais desenvolvidas e explícitas do 
que regras portuguesas  (RPC) e por nos parecer mais apropriada a  forma de entrada 










com  atribuições  predominantemente  científicas,  culturais,  educativas,  técnicas,  financeiras,  sociais, 

















O  preenchimento  do  campo  510  permite  gerar  automaticamente,  através  dos 
subcampos  de  controlo25,  as  respectivas  pistas  de  referência,  que  direccionam  o 
utilizador de uma entrada de nome autorizada para outras,  igualmente aceites. Esta 
operação  da  recuperação  das  variantes  do  nome  do  organismo  só  ficará  completa 
quando  se  “crear  un  registro  de  autoridad  independiente  para  cada  uno  de  los 





registo de autoridade eficaz. Ao que parece, os  técnicos  responsáveis  transpuseram, 
ignorando‐a, a primeira  tarefa da  sua  construção:  identificar e distinguir, através da 
pesquisa  em  fontes  de  informação  credíveis26  e  até  na  base  bibliográfica  da  sua 
responsabilidade, as diferentes designações que o organismo  conheceu ao  longo da 
sua história, enquanto produtor de cartas militares. Terá a falta de pesquisa  levado a 




falta  de  estudos  prévios  que  suportem  a  posterior  criação  dos  registos  conduz  à 
disponibilização aos utilizadores de um recurso  informacional tecnicamente correcto, 
em  termos  da  sua  estrutura,  mas  muito  incompleto  e  pouco  rigoroso  quanto  ao 
conteúdo. 
Não se pode deixar de chamar à atenção ainda para a nota geral que consta do 




25 Nos quadros elaborados no  capítulo  II não  foram  contemplados os  campos de  controlo, dado que 








se  pode  comprovar  nas  referências  bibliográficas  (campo  810)  e  na  informação 












física,  as  notas  de  aplicação  (campo  820)  podem  também  contribuir  para  a 
uniformização das políticas de catalogação por conterem  informação quanto a casos 
específicos  em  que  a  entrada  autorizada  deve  ou  não  ser  aplicada  num  registo 
























maioria  das  situações,  restringida  ao  mínimo.  Registos  pobres  ou  formas  de 
visualização  que  limitem  o  acesso  a  determinados  campos  privam,  afinal,  os 
utilizadores de informação que lhes poderia ser valiosa. 
A  ausência  do  campo  da  fonte  de  informação  dos  dados,  por  exemplo,  nem 
sempre  se  fica  a  dever  à  política  de  catalogação  das  unidades  documentais  ou  à 
configuração das bases de dados, mas tão‐só ao  facto de se preencherem apenas os 
campos  definidos  como  obrigatórios  pelas  regras,  em  virtude  dos  serviços  não 
possuírem  recursos  suficientemente  qualificados.  Mesmo  quando  se  inclui  esse 
campo, ele  circunscreve‐se muitas  vezes à menção de uma única obra do autor, de 
onde  foi  adoptada  a entrada  autorizada de nome  (caso dos exemplos  apresentados 
nas figuras 27 e 28). A visualização sem possibilidade de escolha do formato também 
acontece nalgumas bases. 
Nos  quadros  XX  a  XXVII  apresentam‐se  os  quatro  registos  aqui  tipificados  no 











Registo nº 5 Tipo de cabeçalho: Autor Pessoa-física 
 
Cabeçalho  ALINCOURT, Luís de, oficial militar, fl. 1762-1769 
Entradas não 
usadas (UP)  
ALINCOURT 
ALINCOURT, Luís d' 





ALINCOURT, Louis d' 
Notas Forma do nome pelo qual é vulgarmente referido em Portugal, com grafia actualizada 
Nota biográfica e 
de actividade  
Conhecem-se vários oficiais com este nome, não sendo fácil destrinçá-los. Era irmão 
de Francisco de Alincourt (1733?-1816), cavaleiro da Ordem de Cristo, tenente-coronel 
comandante do Regimento de Artilharia da Corte, professor de Matemática nas 
escolas do mesmo regimento e director do novo canal da vila de Oeiras. Deste autor 
conhecem-se, pelo menos, trabalhos realizados na fronteira por ordem de Lippe (1762-
1764) e ainda em Oeiras e na região de Loures (1765-1766). Em memória 
apresentada à Academia Real das Ciências de Paris (talvez de 1769), o próprio refere 
ter estado empregado em trabalhos hidráulicos, tanto em França como em Espanha e 
na altura em Portugal, desempenhando funções de engenheiro 




DIAS, Maria Helena - Luís de Alincourt. 2010. Texto inédito. - [Processo individual de 
Luís de Alincourt]. [Manuscrito]. Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, 
Portugal. Cx. 648. - SEPÚLVEDA, Cristóvão Aires de Magalhães - Historia orgânica e 
política do Exército português. Vol. XVI (1926), p. 10-19. - VITERBO, Sousa - 
Dicionário histórico e documental dos arquitectos, engenheiros e construtores 
portugueses. Vol. I (1988), p. 268-269 
Âmbito de 
aplicação  
Sousa Viterbo e Aires de Magalhães distinguem este oficial de um outro com o mesmo 
nome, também francês, que esteve nas obras de abertura da Barra de Aveiro (ca. 
1759). Mas Sousa Viterbo distingue ainda um terceiro (1787-1839), nascido em Oeiras, 
provavelmente filho de um deles, que trabalhou e morreu no Brasil. Todavia, pelo 
processo individual existente no AHM, que reúne documentos relativos aos diversos 
oficiais com o mesmo nome, parece existir ainda um outro (1767-post 1836), também 
natural de Oeiras, que trabalhou em Portugal e foi reformado, no posto de Major, em 
1836. - A memória apresentada à Academia das Ciências de Paris, com data atribuída 
1820-1840 mas cuja marca de água do papel é de ca. de 1769, existente na BNP 
(Colecção Pombalina) incorrectamente atribuída a Luís de Alincourt (1787-1841), 
pertence ao autor a que se refere este registo 
Veja Também...  Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados da Cartoteca do IGP 
Base de dados do AHM  












5. ALINCOURT, Luís de, oficial militar, fl. 1762-1769 
 
UP ALINCOURT 
UP ALINCOURT, Luís d' 
UP ALINCOURT, Louis de 
UP D'ALINCOUR, Luís 
UP DALINCOURT 
VT ALINCOURT, Louis d' 
 
Forma do nome pelo qual é vulgarmente referido em Portugal, com grafia actualizada 
 
Conhecem-se vários oficiais com este nome, não sendo fácil destrinçá-los. Era irmão de Francisco de 
Alincourt (1733?-1816), cavaleiro da Ordem de Cristo, tenente-coronel comandante do Regimento de 
Artilharia da Corte, professor de Matemática nas escolas do mesmo regimento e director do novo canal 
da vila de Oeiras. Deste autor conhecem-se, pelo menos, trabalhos realizados na fronteira por ordem de 
Lippe (1762-1764) e ainda em Oeiras e na região de Loures (1765-1766). Em memória apresentada à 
Academia Real das Ciências de Paris (talvez de 1769), o próprio refere ter estado empregado em 
trabalhos hidráulicos, tanto em França como em Espanha e na altura em Portugal, desempenhando 
funções de engenheiro. 
 
Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados da Cartoteca do IGP 
Base de dados do AHM 












Registo nº 3 Tipo de cabeçalho: Autor Pessoa-física 
 
Cabeçalho  MICHELOTTI, José Terésio, engenheiro hidráulico, fl. 1802-1818 
Entradas não 





MICHELOTTI, Giuseppe Teresino 
MICHELOTTI, Joseph Thèrese 
MICHELOTTI, Joseph Theresio, 
MICHELOTTI, Joseph Therezio, 
Veja também 
(VT)  




Nota biográfica e 
de actividade  
Forma do nome com que o autor assina a maioria dos seus trabalhos e pela qual é 
vulgarmente conhecido, com grafia actualizada 
 
Engenheiro hidráulico italiano que trabalhou em Portugal entre 1802, quando foi 
admitido como director dos trabalhos hidráulicos do Reino, e 1818, altura em que 
regressou a Turim. Foi lente de hidráulica na Academia de Fortificação, Artilharia e 
Desenho. Alguns projectos de que foi incumbido, pelo governo português: abertura do 
canal entre o rio Tejo e Sado (1811-12), obras nas Lezírias do Tejo (1812, 1814, 
1817), no Aqueduto das Águas Livres (1808, 1816) e em Oeiras (1806); trabalhou 
ainda nos Açores (1813-14). Promoções conhecidas: major (1807); tenente-coronel 
(1812) 




DIAS, Maria Helena - Joseph Theresio Michelotti. 2010. Texto inédito. -MICHELOTTI, 
Joseph Theresio - Quelques obsérvations sur la commission et ouvrages a faire a 
Oeiras. [Manuscrito]. [post 1806]. Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, 
Portugal. DIV/3/20/01/21. - Michelotti, Joseph Theresio - [Oficio dirigido a D. Miguel 
Pereira Forjaz acerca da obra da Vala do Duque em Pedrouços]. [Manuscrito]. 1817. 
Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. 1-16-49-06. - MICHELOTTI, 
Joseph Theresio - [Canal entre Setúbal e Lisbôa: memória sobre esta obra]. 
[Manuscrito]. 1812. Acessível na Direcção de Infra-Estruturas do Exército, Lisboa, 
Portugal. 1643-4-4-116. - [Processo individual de José Terésio Michelotti]. 
[Manuscrito]. [1802-1818]. Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. Cx. 
523. - SEPÚLVEDA, Cristóvão Aires de Magalhães - História orgânica e política do 
Exército português. Vol. IX (1923), p. 338-339. - Vários mapas do autor, dispersos por 
diferentes centros de documentação (DIE, AHM, IGP) 
Nota do 
catalogador  
Forma original do nome do autor estabelecida com base em carta escrita pelo próprio, 
de Itália (1818), existente no processo individual, coincidente com a forma autorizada 
estabelecida pela Biblioteca Nacional de Itália (OPAC SBN) 
Veja Também...  Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados OPAC SBN  
Base de dados do AHM  
Base de dados da BNP 



















UP MICHELOTTI, Giuseppe Teresino 
UP MICHELOTTI, Joseph Thèrese 
UP MICHELOTTI, Joseph Theresio, 
UP MICHELOTTI, Joseph Therezio, 
VT MICHELOTTI, Giuseppe Teresio 
 
Forma do nome com que o autor assina a maioria dos seus trabalhos e pela qual é 
vulgarmente conhecido, com grafia actualizada 
Engenheiro hidráulico italiano que trabalhou em Portugal entre 1802, quando foi admitido 
como director dos trabalhos hidráulicos do Reino, e 1818, altura em que regressou a Turim. 
Foi lente de hidráulica na Academia de Fortificação, Artilharia e Desenho. Alguns projectos de 
que foi incumbido, pelo governo português: abertura do canal entre o rio Tejo e Sado (1811-
12), obras nas Lezírias do Tejo (1812, 1814, 1817), no Aqueduto das Águas Livres (1808, 
1816) e em Oeiras (1806); trabalhou ainda nos Açores (1813-14). Promoções conhecidas: 
major (1807); tenente-coronel (1812) 
 
Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados OPAC SBN  
Base de dados do AHM  
Base de dados da BNP  














Registo nº 4 Tipo de cabeçalho: Autor Pessoa-física 
 
Cabeçalho  RAMOS, Manuel de Sousa, engenheiro militar, 1751?-1832 
Entradas não 
usadas (UP)  
RAMOS, Manoel de Souza 







Nota biográfica e 
de actividade  
Forma do nome com que o autor assina a maioria dos seus trabalhos e pela qual é 
vulgarmente conhecido, com grafia actualizada 
 
Nasceu em Lisboa, provavelmente em 1751 (segundo indicação do processo 
individual e listagens do RCE), e morreu em 24 de Maio de 1832. Discípulo do Número 
da Academia Militar (1768). Trabalhou nas obras da Barra de Aveiro (1777-1781), nas 
Lezírias do Ribatejo (1785), no levantamento do mapa da estrada de Lisboa para 
Coimbra (1786), no projecto da ponte de Sacavém (1792) e em Abrantes e Vila Velha 
de Ródão (a partir de 1797), entre outras comissões. Foi Comandante do Real Corpo 
de Engenheiros em 1820-22 (interinamente), 1822-27 e 1829-32 (interinamente, já 
reformado), e Inspector dos Telégrafos (1831-32). Promoções: ajudante de Infantaria 
com exercício de engenheiro (1774), capitão de Infantaria com exercício de 
engenheiro (1787), major de Infantaria com exercício de engenheiro (1793), tenente-
coronel do RCE (1795), coronel (1807), brigadeiro (1813), marechal de campo 
graduado (1820) e tenente-general (1827). Reformado em 1827 




DIAS, Maria Helena - Manuel de Sousa Ramos (1751? -1832). 2010. Texto inédito. - 
[Processo individual de Manuel de Sousa Ramos]. [Manuscrito]. [1751-1832]. 
Acessível no Arquivo Histórico Militar, Lisboa, Portugal. Cx. 394. - SEPÚLVEDA, 
Cristóvão Aires de Magalhães - História orgânica e política do Exército português. Vol. 
VIII (1919), p. 431-433. - Vários mapas do autor dispersos por diferentes centros de 
documentação (DIE, AHM, IGP) 
Veja Também...  Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados do AHM  














4. RAMOS, Manuel de Sousa, engenheiro militar, 1751?-1832 
 
UP RAMOS, Manoel de Souza 
UP RAMOS, M. de Souza 
UP RAMOS, Sousa 
UP RAMOS, Souza 
UP RAMOS 
 
Forma do nome com que o autor assina a maioria dos seus trabalhos e pela qual é vulgarmente 
conhecido, com grafia actualizada 
 
Nasceu em Lisboa, provavelmente em 1751 (segundo indicação do processo individual e listagens do 
RCE), e morreu em 24 de Maio de 1832. Discípulo do Número da Academia Militar (1768). Trabalhou 
nas obras da Barra de Aveiro (1777-1781), nas Lezírias do Ribatejo (1785), no levantamento do mapa 
da estrada de Lisboa para Coimbra (1786), no projecto da ponte de Sacavém (1792) e em Abrantes e 
Vila Velha de Ródão (a partir de 1797), entre outras comissões. Foi Comandante do Real Corpo de 
Engenheiros em 1820-22 (interinamente), 1822-27 e 1829-32 (interinamente, já reformado), e Inspector 
dos Telégrafos (1831-32). Promoções: ajudante de Infantaria com exercício de engenheiro (1774), 
capitão de Infantaria com exercício de engenheiro (1787), major de Infantaria com exercício de 
engenheiro (1793), tenente-coronel do RCE (1795), coronel (1807), brigadeiro (1813), marechal de 
campo graduado (1820) e tenente-general (1827). Reformado em 1827 
 
Base de dados do Projecto SIDCarta 
Base de dados do AHM 














Registo nº 6 Tipo de cabeçalho: Autor Colectividade 
 
Cabeçalho  Instituto Geográfico do Exército (Portugal), organismo cartográfico militar, 1993- 
Entradas não 
usadas (UP)  
PORTUGAL. IGeoE 
PORTUGAL. I. G. E. 
PORTUGAL. Instituto Geográfico do Exército 
PORTUGAL. Ministério da Defesa Nacional. Instituto Geográfico do Exército 
INSTITUTO GEOGRÁFICO DO EXÉRCITO 




PORTUGAL. Serviços Cartográficos do Exército, 1932-1959 




ou de actividade 
  
Designação actual deste organismo público, não administrativo, dependente 
 
Este organismo teve, desde a sua criação, designações diferentes, ainda que as suas 
atribuições se tenham genericamente mantido. Substituiu, através do Decreto-Lei 
50/93 de 26 de Fevereiro, o anterior Serviço Cartográfico do Exército (1959-1993) 




DIAS, Maria Helena, ROSSA, José Manuel dos Ramos - Dos Serviços Cartográficos 
ao Instituto Geográfico do Exército: 75 anos a servir Portugal (1932-2007). Lisboa: I. G. 
E., 2007. - DIAS, Maria Helena - Contributos para a História da Cartografia militar 
portuguesa. [CD-ROM]. Lisboa: C. E. G., 2003. - DIAS, Maria Helena (coord.) - Os 
mapas em Portugal. Lisboa: Edições Cosmos, 1995 
Âmbito de 
aplicação  
Deverá aplicar-se sempre que se catalogar, num só registo, uma série cartográfica 
deste organismo; caso contrário, deve utilizar-se a denominação que figure em cada 
folha 
Veja Também...  Sítio do Instituto Geográfico do Exército 














6. PORTUGAL. Instituto Geográfico do Exército, 1993- 
 
UP PORTUGAL. IGeoE 
UP PORTUGAL. I. G. E. 
UP PORTUGAL. Instituto Geográfico do Exército 
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Este organismo teve, desde a sua criação, designações diferentes, ainda que as suas atribuições se 
tenham genericamente mantido. Substituiu, através do Decreto-Lei 50/93 de 26 de Fevereiro, o anterior 
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documentalista  não  se  basta  nesta  árdua  tarefa.  Terá  sempre  que  se  apoiar  em  fontes 
especializadas,  devidamente  acreditadas,  e  em  equipas  competentes.  Para  além  das 
tradicionais  obras  de  referência,  muitas  vezes  desactualizadas,  salientem‐se  outras,  já 
apoiadas nas novas tecnologias, de que é exemplo o sítio da Ciência em Portugal: personagens 
e episódios27, que  foi aglutinando uma equipa multidisciplinar  com nomes  consagrados,  sob 
coordenação de Nuno Crato (fig. 32). Criada em 2003, nesta base encontram‐se vários textos 
relativos  à  vida  e  obra  de  alguns  autores  de  documentos  cartográficos  relevantes,  entre 
outros.  Infelizmente,  o  sítio  deixou  de  ser  alimentado  em  2007,  facto  que  não  lhe  retira  o 




































Em  conclusão,  só  a  complementaridade  entre  o  controlo  e  o  trabalho  de  autoridade 
permitirá  que  as  bases  de  dados  resultantes  possam  vir  a  ser  verdadeiros  recursos  de 
informação. Se as bibliotecas continuarem a elaborar registos só com os elementos mínimos 
obrigatórios  e  “divorciadas”  dos  centros  de  investigação  e  do  conhecimento,  é  inglório  o 
esforço  internacional  que  tem  vindo  a  ser  feito  no  sentido  de  aperfeiçoar  as  normas  e 








































ma  das  ideias  fulcrais  que,  à  partida,  se  pretendia  sustentar  com  o 
trabalho a desenvolver era a de que as bases de dados de autoridade 
não  são  apenas  meros  instrumentos  organizadores  da  avassaladora 
informação  documental,  embora  cada  vez mais  virtual  e  efémera.  Essas  bases  têm 
ainda outras potencialidades, muito distintas das que o bibliotecário (ou mapotecário) 
estava  tradicionalmente habituado. Podendo  servir autonomamente,  se  fossem bem 
organizadas e tivessem conteúdos relevantes, seriam então uma  fonte de referência, 
tão  ou  mais  útil  do  que  as  bases  bibliográficas  sobre  que  assentam,  em  parte.  As 
modernas  tecnologias,  as  exigências  crescentes  dos  utilizadores  e  os  esquemas 
conceptuais  já desenvolvidos no quadro das Ciências da Documentação e  Informação 
facilitaram a demonstração pretendida. 
Se  o  seu  papel  de  gestores  de  informação  está  já  assegurado  com  o 
cumprimento  das  regras  estipuladas  internacionalmente,  sem  que  isso  signifique 
imobilismo  porque  a  necessidade  de  adaptações  o  impede,  o  futuro  das  bases  de 
autoridade  passa  por  as  considerar  também  autonomamente,  ampliando  a 
obrigatoriedade  de  determinados  campos  e,  sobretudo,  apostando  na  qualidade  do 
seu  conteúdo.  Como  se  pretendeu  mostrar,  o  trabalho  de  autoridade  deverá  ser 
concebido num quadro distinto do actual, reunindo equipas multidisciplinares e com 
outra definição de prioridades. Esse espírito é absolutamente contrário à política de 






A  abordagem  das  questões  relacionadas  com  o  controlo  de  autoridade,  pelo 
facto  de  dever  ser  feita  obrigatoriamente  em  paralelo  com  as  bases  bibliográficas, 
dada a sua mútua complementaridade e o papel fulcral na sua gestão e recuperação, 









traduzem  aos  utilizadores.  Quando  postas  à  disposição  de  todos,  estas  bases 
constituem um instrumento público de largo alcance. 
Como se pretendeu demonstrar com o caso particular dos recursos cartográficos 
e  com  a  elaboração  de  registos  exemplificativos,  a  existência  de  catálogos  de 
autoridade,  ligados  ou  mais  ou  menos  independentes  das  bases  bibliográficas,  se 
observarem princípios de  rigor e de qualidade,  influencia  certamente os padrões de 
satisfação dos utilizadores, pois se para uns basta a recuperação de um autor e de uma 
obra  pretendida  em  certo  momento,  outros  há  que  esperam  (ou  desejam)  que  à 
informação procurada se  junte alguma outra adicional que  lhes alivie a pesquisa e os 
direccione  acertadamente  e  de  forma mais  rápida  ao  fim  pretendido. Quantos  dos 
utilizadores  das  bases  de  muitos  centros  de  documentação  importantes  não  serão 
investigadores  ou,  pelo  menos,  um  público  mais  exigente?  Que  credibilidade 
concedem eles ao trabalho já desenvolvido? 
Partindo de uma análise genérica sobre o trabalho de autoridade — conceitos e 
terminologia,  evolução  das  normas  e  formato  e  estudo  e  sumarização  das  suas 
recomendações, análise do panorama nacional e  internacional —, efectuada nos dois 








pretendidos,  pelo  que,  apesar  dos  esforços  desenvolvidos  nas  últimas  décadas 
apoiados  em  especial  na  WEB,  o  panorama  nacional  e  internacional  não  é  ainda 
satisfatório. Embora frequentemente se sublinhe, nos objectivos e princípios gerais de 
cada  nova  edição  ou  reimpressão  dos  instrumentos  normativos,  a  intenção  de  que 
estes  contemplem  todos  os  tipos  de  documentos,  nem  sempre  os  recursos 
cartográficos  aí  se  encaixam  plenamente. Não  são  só  os  técnicos  que,  por  falta  de 




catálogos  em  linha,  pelo  que  a  leitura  da  situação  actual  pode  ter  sido,  por  isso, 
enviesada.  Verificou‐se  que  as  agências  bibliográficas  cumprem  mais  ou  menos 
escrupulosamente  as  recomendações  das  regras  e  do  formato,  ainda  que  se 








autores,  mantendo‐as  redutoramente  como  ferramenta  de  gestão  das  bases 
bibliográficas.  Embora  não  se  espelhem,  cremos  que  tais  preocupações  estão  com 
certeza  presentes  no  espírito  dos  seus  responsáveis  e  que  sejam  outras  as  razões 
justificativas. 
A análise veio ainda reforçar a  ideia que se  tinha, à partida, quanto à reduzida 
cooperação  entre  diferentes  unidades  documentais,  particularmente  no  caso 
português.  Ainda  que  reconheçam  a  sua  responsabilidade  em  fornecer  registos  de 
autoridade válidos na sua esfera de acção, as bibliotecas nacionais não parecem actuar 
de forma concertada e sistemática. 
O  ponto  de  situação  quanto  às  bases  de  dados  tem  necessariamente  que 
contemplar  a  avaliação  da  forma  como  estas  estão  acessíveis  e  são  divulgadas  aos 
utilizadores. Constatando‐se que, na maioria dos casos analisados, se faculta um duplo 
acesso  aos  catálogos  de  autoridade,  permitindo  que  a  consulta  seja  feita  de  forma 
directa  ou  indirecta,  verificam‐se  comportamentos  contraditórios  quanto  à  sua 
utilidade:  se,  por  um  lado,  o  conteúdo  de  cada  registo  se  resume  aos  elementos 
necessários  à  gestão  bibliográfica  dos  documentos,  por  outro,  a  preocupação  em 
permitir um acesso diferenciado parece demonstrar que também se lhe reconhece um 
papel distinto, que não apenas aquele que determinou inicialmente a sua construção. 
Apesar de  ser  considerada,  também em Portugal,  como um pilar  fundamental 
para  a  organização,  difusão  e  correcta  utilização  da  informação,  esta  ferramenta 
parece não existir na maioria dos centros de documentação nacionais ou, pelos menos, 
ela  não  é  utilizável  por  outros.  Esperar‐se‐ia  que  a  agência  bibliográfica  nacional, 
responsável pelas orientações técnicas, tivesse um papel de incentivo pelo menos em 
relação às que com ela integram a base nacional de dados bibliográficos, cabendo‐lhe 
também  facultar  um  acesso  mais  generalizado  e  demonstrando,  assim,  cumprir  os 
objectivos definidos pela sua direcção: “constituir, disponibilizar e preservar a colecção 
bibliográfica  nacional”,  usar  as  “facilidades  introduzidas  pelas  tecnologias  de 
informação  e  comunicação  (…)  para  transformar  a  relação  dos  utilizadores  da  BNP, 
presenciais  ou  remotos,  com  a  Instituição,  reforçando  a  importância  das  suas 
colecções enquanto recurso público cultural e científico cujo acesso importa continuar 
a alargar” e  “aumentar a  relevância dos  serviços bibliográficos nacionais,  tanto para 
profissionais  das  instituições  e  do  sector  da  edição  como  para  o  público  em  geral” 
(BNP, 2010). 
Enquanto  estes  objectivos  não  se  concretizam,  continuará  a  não  existir  em 
Portugal uma política nacional onde se englobe o tratamento, gestão, difusão e acesso 
à  informação  de  autoridade.  Deste  modo,  quando  uma  determinada  unidade 
documental pretende implementar a sua própria base confronta‐se com a ausência de 
outras que lhe sirvam de referência, podendo contar apenas com as regras (nenhuma 







Foi  neste  cenário  que  se  colocaram  as  questões  relativas  ao  tratamento  das 
menções  de  responsabilidade  dos  recursos  cartográficos,  mesmo  sabendo‐se,  à 
partida,  que  as  regras  internacionais  não  lhe  reconhecem  especificidades  que 
justifiquem  ser  objecto  de  uma  abordagem  particular.  Para  refutar  este  princípio, 
apresentou‐se, embora muito sumariamente, a complexidade da cadeia de produção 







As  adaptações  de  conteúdo,  necessárias  para  que  os  registos  de  autoridade 
associados  aos  recursos  cartográficos  cumpram  a  função  de  identificar,  distinguir  e 
caracterizar correctamente os autores, traduzem‐se essencialmente no preenchimento 
sistemático das  zonas/campos  considerados  facultativos,  tais  como os elementos de 
identificação e distinção, as notas  informativas e as  fontes de  informação dos dados, 
tal como se procedeu nos registos exemplificativos elaborados. Mas, como também se 
comprovou, passar à prática este procedimento não é, nem simples, nem fácil. 
A  urgência  generalizada  que  se  verifica  hoje  em  estipular  e  difundir  regras, 
orientações,  normas,  requisitos,  etc.,  que  estão  constantemente  a  ser  actualizados, 
mesmo  se  não  passaram  ainda  de  projectos,  não  tem  o  correspondente 
desenvolvimento  na  abordagem  dos  conteúdos,  nem  reflectem  a  sua  importância. 
Quando  deixará  a  troca  de  registos  de  ser  o  assunto  decisivo  da  discussão  para  se 
passar  a dar  também  importância à qualidade, eficácia e pertinência da  informação 
que se pretende trocar? 
Não se  ignoram as dificuldades, principalmente em Portugal e nas suas grandes 
bibliotecas.  Apesar  disso,  acredita‐se  que  talvez  as  unidades  documentais 
especializadas, onde a gestão é menos complexa, fossem capazes de iniciar o processo, 
levando a cabo a produção de registos de autoridade completos e de qualidade, com 
fontes de  informação  validadas por especialistas.  Se  a  agência bibliográfica nacional 
desenvolvesse  paralelamente  esforços  para  implementar  uma  verdadeira  troca 
inter‐bibliotecas  destes  registos,  à  semelhança  do  que  já  hoje  se  passa  com  os 
bibliográficos, talvez  fosse possível dar um passo para começar a construir uma rede 
de dados dos autores portugueses. 
Ao  centrar‐se  a discussão do  trabalho no  tipo  e qualidade da  informação que 
deveria constar nos registos de autoridade, não se  ignorou a questão da obtenção da 
informação necessária  ao  cumprimento deste objectivo. Optando‐se na maioria dos 
casos  por  obtê‐la  a  partir  da  descrição  bibliográfica,  tal  actuação  mostra  ser 















nos  séculos  XVII  e  XVIII,  mostrou  bem  que  os  mapas  eram  obtidos  por  processos 
distintos,  envolvendo  pessoas  qualificadas  ou  não,  tornando  inevitável  que  se 
reflectisse  sobre  o  grau  de  responsabilidade  a  ser  imputada  a  cada  um  dos 
intervenientes  identificados  na  descrição  bibliográfica  e,  por  consequência,  nas 
funções  que  lhes  parecem  ser  muitas  vezes  arbitrariamente  atribuídas.  Daí  até  a 
apresentação de algumas  sugestões quanto à utilização dos  códigos disponibilizados 
pelo  manual  UNIMARC  pois  que  a  falta  de  uniformidade  verificada  se  repercute 
naturalmente  em  incoerências  inaceitáveis  entre  as  bases  bibliográfica  e  de 
autoridade.  Mas  não  são  só  os  mapas  antigos  que  levantam  questões  quanto  ao 
tratamento dos autores, já que os actuais (sejam topográficos, hidrográficos, temáticos 
ou outros)  também as suscitam. Nestes não são só os processos produtivos que são 
distintos:  o  enquadramento  institucional  de  muitos  destes  trabalhos  em  nada  se 
assemelha ao descrito até pelo menos ao século XIX.  
Perante este emaranhado de responsabilidades, distintas e muito específicas, as 
dificuldades dos  técnicos documentalistas  tornam‐se compreensíveis, o que  também 
só deveria levar a lamentar a inexistência de uma formação mínima nesta área, tanto 





Documentação,  muitos  já  se  aperceberam  que  o  problema  principal  reside 
exactamente  nos  conteúdos  que  dão  sentido  aos  sistemas.  Os  utilizadores  da 
informação não são  já os mesmos e  tornaram‐se cada vez mais exigentes. E aqueles 
que  persistirem  em  proteger,  como  "sua",  a  informação,  estarão  condenados  pois 
nenhum  utilizador  se  compadece  hoje  de  centros  de  documentação,  como  os 
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